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1 Introdução 

Este Texto de Discussão do Setor Elétrico foi produzido no âmbito do 

Projeto de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação do Programa da ANEEL, 

denominado “Valoração de Sistemas Centralizados de Armazenamento de 

Energia (UHR e BESS) para participação em leilões de Reserva de Capacidade do 

SIN”, conduzido pelo GESEL-UFRJ em parceria com a CTG Brasil, cujo 

objetivo central é subsidiar a discussão técnica e regulatória necessária à 

viabilização da participação de sistemas de armazenamento de energia nos 

mecanismos centralizados de contratação do Setor Elétrico Brasileiro. 

O presente TDSE tem por objetivo analisar o atual estágio do arcabouço 

normativo e das discussões sobre o aprimoramento da legislação e da 

regulação para a inserção de novas soluções e tecnologias de 

armazenamento de energia elétrica no SIN, a fim de identificar eventuais 

pontos e propostas de aprimoramento. O enfoque recai sobre o novo marco 

legal do armazenamento de energia, a discussão sobre a aprovação do 

primeiro marco regulatório e a viabilização da participação de sistemas de 

armazenamento em leilões de reserva de capacidade e outros mecanismos 

centralizados de contratação das necessidades sistêmicas.  

Conforme abordado no TDSE nº 132, publicado pelo GESEL-UFRJ, 

denominado “Operação de Baterias no Sistema Interligado Nacional com o Forte 

Crescimento da Geração Solar”2, a evolução e os desafios da operação do SIN, 

em um contexto de forte expansão da fonte solar fotovoltaica na matriz, 

seja centralizada, seja distribuída, têm ampliado o debate sobre o papel que 

os sistemas de armazenamento podem desempenhar para o sistema 

elétrico. 

Esse cenário fica evidente na abordagem da proposta de PDE 2035 no 

âmbito da CP nº 214/2025-MME: 

 
2 Disponível em: https://gesel.ie.ufrj.br/gesel-publica-tdse-132-operacao-de-baterias-no-sistema-
interligado-nacional-com-o-forte-crescimento-da-geracao-solar/. Acesso em: 18.12.2025. 

https://gesel.ie.ufrj.br/gesel-publica-tdse-132-operacao-de-baterias-no-sistema-interligado-nacional-com-o-forte-crescimento-da-geracao-solar/
https://gesel.ie.ufrj.br/gesel-publica-tdse-132-operacao-de-baterias-no-sistema-interligado-nacional-com-o-forte-crescimento-da-geracao-solar/
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“Do ponto de vista dos requisitos, as projeções do caso de referência 

evidenciam a intensificação do ‘vale’ da carga líquida ao longo do horizonte, 

resultado direto do aumento da geração solar durante o período diurno. Esse 

comportamento é acompanhado por rampas ascendentes mais acentuadas no 

período da tarde até o início da noite, decorrentes não apenas da redução da 

geração fotovoltaica, mas também do crescimento da carga global nesse 

intervalo. Os requisitos de flexibilidade foram avaliados a partir da 

distribuição de rampas da carga líquida, com foco em duas escalas temporais: 

rampas horárias (1h) e amplitudes diárias, por capturarem o esforço 

sustentado de modulação até a ponta, quando os recursos tipicamente ficam 

mais escassos. Os resultados indicam crescimento relevante dos extremos. No 

curto prazo, ocorrem rampas horárias acima de 10 GW em situações críticas, 

enquanto, no fim do horizonte, as rampas em 1h podem superar 15 GW.” 

Nesse contexto, tornou-se consensual a necessidade de aprimoramento da 

legislação e da regulação, principalmente em relação ao regime de outorga, 

à contratação do acesso e uso da rede elétrica e aos mecanismos de 

contratação e de remuneração dos múltiplos serviços prestados pelos 

sistemas de armazenamento ao sistema elétrico, incluindo flexibilidade, 

potência, serviços ancilares e comercialização. 

Até o final de 2025, duas frentes de discussões transcorreram em paralelo, 

uma no âmbito da ANEEL, especialmente com o avanço da CP nº 039/2023 

para a sua 2ª Fase, já com proposta de duas minutas de Resolução 

Normativa, e outra do MME, com as CPs nºs 176/2024 e 202/2025, para a 

estruturação de um mecanismo centralizado de contratação de capacidade 

na forma de potência a partir de baterias, já com prazo indicado para o 1º 

semestre de 2026, conforme proposta atualmente em discussão. 
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Nas discussões para viabilização da participação de armazenamento em 

leilões, ganhou força a percepção pela necessidade de definição prévia das 

primeiras regras em discussão no 1º ciclo do Roadmap regulatório da 

ANEEL, em especial quanto ao regime de outorga, à forma de contratação 

e tarifação do uso da rede e à incidência de encargos, como maneira de 

reduzir as principais incertezas do primeiro certame. 

Após um longo processo de instrução, a ANEEL chegou a iniciar a 

deliberação do resultado da 2ª Fase da CP nº 039/2023 em agosto de 2025. 

No entanto, divergências em relação à forma de cobrança pelo uso da rede 

levaram a um pedido de vista e a postergações na deliberação. 

Além disso, em novembro de 2025, houve a aprovação do Projeto de Lei 

de Conversão da MP nº 1.304/2025, convertida na Lei nº 15.269/2025, com 

dispositivos que consolidam um verdadeiro Marco Legal do 

Armazenamento de Energia Elétrica e temas correlatos, com possíveis 

impactos sobre a instrução, pela ANEEL, do resultado da CP nº 039/2023. 

No que diz respeito às CP nºs 214/2026 e 215/2026, com prazo de 

contribuições até 14.03.2026, (i) o PDE 2035 indica a tecnologia de 

armazenamento como solução viável para atendimento à demanda líquida 

máxima, com uma expansão superior a 6 GW nos próximos dez anos no 

Cenário de Referência, e (ii) o PNE 2055 prevê que o armazenamento 

centralizado gerenciando excedentes renováveis contribuirá com potência 

disponível entre 39 a 97 GW, incluindo UHRs, respectivamente. 

Nesse contexto, a análise a seguir se concentra nos principais pontos de 

aprimoramento, atualmente em debate, que impactam a viabilização da 

inserção de soluções de armazenamento de grande escala, em especial a 

aprovação do primeiro marco regulatório e a realização do primeiro 

mecanismo de contratação centralizada. 
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2 Contextualização das discussões no âmbito infralegal para a 

inserção de novas soluções de armazenamento no SIN 

2.1 Propostas em discussão no âmbito da ANEEL e do MME: Regime de 

outorga, contratação do acesso e uso da rede, empilhamento de 

receitas e mecanismos de contratação centralizada 

Para atingir o aprimoramento normativo necessário à inserção de novas 

soluções de armazenamento no SIN, há diversas discussões já encerradas 

e em curso, principalmente no âmbito da ANEEL e do MME. Tais 

discussões visam à implementação (i) de alterações regulatórias, entre 

outros temas, sobre regime de outorga e contratação do acesso e uso da 

rede por sistemas de armazenamento e (ii) de mecanismos de contratação 

de reserva de capacidade para sistemas de armazenamento em baterias, 

conforme descrito a seguir: 

(i) No âmbito da ANEEL: a Chamada de P&D Estratégico nº 021/20163, a 

TS nº 011/2020 e a CP nº 039/2023, atualmente em sua 2ª Fase, foram 

instauradas para desenvolver propostas e discutir aprimoramentos na 

regulação para inserção de soluções de armazenamento, incluindo 

UHRs; e 

(ii) No âmbito do MME: 

a. A CP nº 176/2024, instaurada para discutir a proposta de diretrizes 

para o LRCAP para contratação de armazenamento em baterias de 

2025 (“LRCAP Armazenamento de 2025”); e 

b. A CP nº 202/2025, instaurada para discutir nova proposta de 

diretrizes e de sistemática para o LRCAP Armazenamento de 2026, 

com diversas alterações e avanços em relação à primeira proposta 

da CP nº 176/2024. 

2.1.1 Aprimoramentos normativos em discussão na ANEEL  

Como primeiro passo para o aprimoramento normativo, considerado 

essencial para reduzir as incertezas necessárias para a viabilização dos 

primeiros leilões centralizados, a TS nº 011/2020 propôs o seguinte 

Roadmap Regulatório, dividido em três ciclos: 

 
3 Teve como tema “Arranjos Técnicos e Comerciais para a Inserção de Sistemas de Armazenamento de Energia no 
Setor Elétrico Brasileiro”. 
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(i) 1º Ciclo – Foco em armazenamento, com exceção das usinas 

hidrelétricas reversíveis de ciclo aberto, para tratar de temas como 

conceito, outorga, acesso e uso da rede, acesso à comercialização e ajustes 

para retirada de barreiras. Prazo: 2023 – 1º Semestre/2024; 

(ii) 2º Ciclo – Foco na finalização das instruções para armazenamento do 

1º ciclo, regulação para usinas hidrelétricas reversíveis de ciclo aberto 

no que diz respeito a questões relacionadas aos estudos de inventário e 

ao aproveitamento ótimo e avaliação sobre sandboxes regulatórios, 

flexibilizando, no que couber, o empilhamento de receitas. Prazo: 2º 

Semestre/2024 e 2025; e 

(iii) 3º Ciclo – Foco na finalização das instruções para usinas hidrelétricas 

reversíveis de ciclo aberto e novos modelos de negócio (redução de 

curtailment, definições de empilhamento de receitas, agregadores de 

serviços correlatos e simulação nos modelos computacionais). Prazo: 

2026 e 1º Semestre/2027. 

A partir dessas primeiras proposições de cronograma, a ANEEL instaurou 

a CP nº 039/2023 para discutir os seguintes aprimoramentos na regulação, 

com o objetivo de inserir soluções de armazenamento no SIN: 

Quadro 1: Soluções em discussão pela ANEEL na Consulta Pública nº 039/2023 

Soluções 
Normativas 

Adaptar a regulação de acesso à 
rede pelas novas tecnologias de 
armazenamento. 

• Definir o MUST/D a ser contratado; 

• Definir a forma de contratação do uso 
da rede (CUST/D); e 

• Definir a tarifa de uso da rede a ser 
aplicada (TUST/D). 

Adaptar a regulação de outorgas 
às novas soluções de 
armazenamento de energia. 

• Definir o modo de outorga para UHRs 
em ciclo fechado ou semifechado; 

• Definir o modo de outorga para adição 
de unidades reversíveis em UHE ou 
PCH já existente; 

• Criar e definir o modo de outorga para 
o agente Armazenador Autônomo; e 

• Definir o modo de outorga para usina 
de geração com sistema de 
armazenamento. 

Avaliar alternativas de estruturas 
remuneratórias para os sistemas 
de armazenamento de energia. 

• Aprimorar o modo de remuneração 
que envolva sistemas de 
armazenamento. 

Soluções 
Não 

Normativas 

Adaptar a regulação de acesso à 
rede pelas novas tecnologias de 
armazenamento de energia. 

• Divulgar dados da regulação e de 
mercado do Setor Elétrico Brasileiro. 

Adaptar a regulação de outorgas 
às novas soluções de 
armazenamento de energia. 

• Incentivar projetos de pesquisa e 
projetos-piloto; e 

• Aproximar equipes técnicas de 
referência. 
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Avaliar alternativas de estruturas 
remuneratórias para os sistemas 
de armazenamento de energia. 

• Ampliar o conhecimento sobre os 
sistemas de armazenamento de 
energia. 

Alinhar os agentes e entidades 
envolvidos às novas soluções de 
armazenamento de energia. 

• Combinar agendas entre instituições e 
publicá-las. 

Fonte: Elaboração própria. 

A 1ª Fase da CP nº 039/2023 ocorreu entre 19.10.2023 e 18.12.2023, a fim de 

receber contribuições em relação às propostas descritas na Nota Técnica nº 

61/2023-SGM-SCE-STD-STE e no Relatório de Análise de Impacto 

Regulatório nº 01/2023-SGM-SCE-STD-STE, ainda sem uma proposta de 

minuta de resolução normativa. 

Após a análise das contribuições recebidas na 1ª Fase, a ANEEL instaurou 

a 2ª Fase da CP nº 039/2023, com período de contribuições entre 12.12.2024 

e 30.01.2025, já com uma proposta de minuta de REN, introduzida pela 

Nota Técnica nº 266/2024-SGM-SCE-STD-STE4, para tratar dos temas do 1º 

ciclo do Roadmap Regulatório: 

Quadro 2: Escopo do 1º ciclo do Roadmap 

 

Fonte: Aneel 

As propostas e alternativas apresentadas para cada tema na primeira 

versão da minuta de REN para o endereçamento dos assuntos incluídos no 

1º ciclo estão resumidos abaixo, no Quadro 3, para cada Solução Normativa 

em discussão: 

Quadro 3: Propostas da Nota Técnica nº 266/2024 

Propostas da Nota Técnica nº 266/2024 

 
4 Com o seguinte assunto: “fechamento da primeira fase da Consulta Pública nº 39/2023 e proposta de abertura de 
segunda fase com vistas a obter subsídios para aprimoramento de minuta de Resolução Normativa sobre a 
regulamentação para o Armazenamento de Energia Elétrica, incluindo Usinas Reversíveis”. 
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Soluções 
Normativas 

Definição do MUST/D a ser contratado. 
Possibilidade de reduzir em até 15% 
o piso da faixa de potência contratada 
para o SAE colocalizado. 

Definição da forma de contratação do 
uso da rede (CUST/D). 

Contratação de uso da rede feita por 
meio de um único contrato para o 
SAE colocalizado. 

Definição da tarifa de uso da rede a ser 
aplicada (TUST/D). 

Maior EUST/D entre Consumo e 
Injeção é considerado predominante. 
Se o maior EUST/D não coincidir 
com o maior montante contratado, 
adiciona-se o EUST/D 
complementar. 

Definição do modo de outorga para 
UHRs em ciclo fechado ou 
semifechado. 

Para novas outorgas, a proposta 
considerou apenas UHRs em ciclo 
fechado, com o seguinte conceito 
proposto: 

Usina hidrelétrica reversível de ciclo 
fechado: sistema de 
armazenamento de energia 
elétrica entre dois reservatórios 
artificiais, para geração de 
eletricidade ou bombeamento de 
água do reservatório inferior para 
o superior. 

 Outorga via autorização, sem 
licitação, independentemente da 
potência instalada. 

Definição do modo de outorga para 
adição de unidades reversíveis em UHE 
ou PCH já existente. 

Possibilidade de adição de unidade 
reversível via alteração de 
características técnicas em 
empreendimentos existentes. 

Criação e definição do modo de outorga 
para o agente Armazenador 
Autônomo. 

Exploração do empreendimento sob 
o regime de PIE, como uma 
subespécie. 

Definição do modo de outorga para 
usina de geração com sistema de 
armazenamento de energia. 

Duas possibilidades: usina de 
geração com SAE colocalizado, em 
que o SAE compõe a outorga da 
central geradora (uma outorga), ou 
por associação (outorgas 
independentes). 

Aprimoramento do modo de 
remuneração que envolva sistemas de 
armazenamento de energia. 

Possibilidade de empilhamento de 
receitas auferidas pela prestação de 
diferentes serviços pelo SAE. 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Aneel 

Em 19.03.2025, as Superintendências da ANEEL responsáveis pela 

condução do tema consultaram a Procuradoria Federal junto à Agência, 

mediante o Memorando Conjunto nº 01/2025-SGM-STD-SCE sobre as 

questões relacionadas à proposta de regime de outorga (subespécie de 

PIE), incidência de encargos e base de cálculo de penalidades 

administrativas para o SAE autônomo. Vale destacar que, como 

contraponto à proposta de regime de outorga, a consulta utilizou a 
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contribuição apresentada pelo GESEL-UFRJ5 como referência, a qual 

indicou que o mais recomendável seria haver um marco legal para regime 

ou, em não havendo, regular sob o regime de comercializador, pelo fato de 

o SAE autônomo não poder ser considerado um produtor de energia. 

Em 03.06.2025, em resposta à consulta formulada pela área técnica, a 

Procuradoria Federal junto à ANEEL emitiu o Parecer nº 

89/2025/PFANEEL/PGF/AGU6, a fim de avaliar a viabilidade jurídica da 

proposta normativa apresentada no âmbito da CP nº 039/2023, voltada à 

regulamentação do SAE, em especial quanto (i) ao seu enquadramento sob 

o regime de PIE, (ii) à cobrança de taxas e encargos legais e (iii) ao regime 

jurídico da outorga do SAEH. 

Sobre a viabilidade de enquadramento da figura do SAE autônomo como 

uma subespécie de PIE, a Procuradoria opinou, sob a premissa da 

inexistência de comando legal específico para o SAE, pela sua 

possibilidade em razão da compatibilidade normativa, funcional e 

 
5 Conforme trecho transcrito abaixo: 

“16. Naturalmente, há visões distintas, que expressam o entendimento de o SAE Autônomo estar, para fins 
regulatórios, mais próximo a um agente comercializador do que a um gerador. Como ilustração desse entendimento, 
citamos abaixo a contribuição do Grupo de Estudos do Setor Elétrico – Gesel, recebido na segunda fase da CP n. 
39/2023: 

‘(...) o regime proposto para o SAE Autônomo como subespécie de PIE demanda reflexões, uma 
vez que, por suas características, o SAE autônomo não produz energia e tem balanço energético 
negativo (consome mais energia elétrica do que injeta, em razão de perdas no processo de 
armazenamento). Pelo art. 11 da Lei 9.074/1995, considera-se PIE o agente que recebe ‘concessão 
ou autorização do poder concedente, para produzir energia elétrica destinada ao comércio de toda ou parte 
da energia produzida, por sua conta e risco’. Veja-se que o PIE é um comercializador que produz a 
própria energia que irá comercializar, o que dificulta o enquadramento do SAE no conceito. Por 
essas dificuldades de enquadramento do SAE autônomo como PIE, a aprovação do conceito 
proposto pode resultar em questionamentos futuros, até porque o PIE se sujeita a encargos, como 
TFSEE e P&D, os quais, se cumulados com os encargos de consumo, podem até mesmo 
inviabilizar o SAE, caso prevaleça a proposta de recolhimento dos encargos pelo consumo bruto. 
(...) caso a ANEEL opte pela simplificação e utilização de figuras existentes, reputamos mais 
apropriado regular a outorga do SAE Autônomo sob a figura ou como subespécie de agente 
comercializador, nos termos do art. 26, II, da Lei 9427/1996, competência delegada à ANEEL pelo 
art. 75-A do Decreto 5.163/2004. Entende-se que a figura de agente comercializador seria mais 
apropriada para exercer a atividade de gestão do balanço de energia e de lastro do SAE 
Autônomo, típica do comercializador de energia. 
Vale destacar, inclusive, que o art. 15, §6º, da Lei 9074/1995 assegura o livre acesso aos sistemas 
de T e D aos ‘fornecedores’ e consumidores, não se limitando à figura do PIE, podendo abranger 
também o comercializador. Da mesma forma, o Decreto 5597/2005 não utiliza a figura do PIE, 
mas de ‘agente’, para caracterizar o direito de acesso a instalações de transmissão para uso 
exclusivo de um consumidor ou de um agente.’ 

17. Em realidade, conforme é possível depreender da própria contribuição do Gesel acima, o gerador que explora seu 
empreendimento sob o regime de PIE é também um comercializador, com o diferencial gerar energia a partir de 
recursos energéticos primários e comercializar “toda ou parte da energia produzida, por sua conta e risco”, nos 
termos do Decreto 2.003, de 1996. Nesse ponto, a figura do SAE se distancia do agente comercializador, uma vez 
que o segundo não se envolve nos aspectos físicos do ativo, e tem foco em questões essencialmente comerciais, tais 
como: analisar a viabilidade econômica para o consumidor; negociar contratos de compra e venda; registrar 
contratos na CCEE; acompanhar as etapas de transação (contabilização e liquidação) e o cumprimento das cláusulas 
contratuais.” 

6 Em resposta ao Memorando Conjunto nº 1/2025-SGM-STD-SCE/ANEEL. 
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institucional e da competência da ANEEL para integrar inovações 

tecnológicas ao ordenamento vigente, em virtude da abstração e 

generalidade das normas legais. Ademais, a Procuradoria entendeu que 

haveria equivalência funcional com agentes de geração tradicionais, 

conformidade com a evolução do regime de outorga, precedentes 

regulatórios e experiências internacionais. 

Sobre os encargos setoriais, a Procuradoria opinou pela aplicação 

presumida do regime de encargos aplicável ao PIE, com possibilidade de 

distinções justificadas pelas especificidades técnicas e operacionais dos 

SAEs. Assim, haveria sujeição à TFSEE e ao encargo de P&D, conforme as 

Leis nºs 9.427/1996 e 9.991/2000. A Procuradoria opinou, ainda, pela (i) 

ausência, a princípio, de fundamento para a incidência do ESS, 

considerando a condição dos SAEs como prestadores dos serviços 

remunerados por este encargo, sem prejuízo de avaliação técnica 

específica, e (ii) inadequação da cobrança de encargos sobre consumo final, 

considerando a natureza funcional e sistêmica da energia armazenada. 

Por sua vez, em relação ao SAEH, o Parecer opinou pela viabilidade 

jurídica de outorga sem licitação e de não incidência do encargo de UBP e 

da CFURH para operação em circuito fechado com reservatórios artificiais 

e privados, sem exploração de recurso natural escasso ou bem público. 

Por fim, o Parecer acrescentou seu entendimento de que, em relação à base 

de cálculo de penalidade administrativa, deveria ser adotada inicialmente 

a metodologia utilizada para o PIE, com possibilidade de ajustes técnicos 

conforme as particularidades dos SAEs. Vale ressalvar que a conclusão da 

Procuradoria em relação aos temas dos encargos setoriais e da base de 

cálculo de penalidade administrativa teve por premissa a regulação de 

SAEs autônomos como uma subespécie de PIE. 

Antes do fechamento da 2ª Fase da CP nº 039/2023, a Procuradoria Federal 

junto à ANEEL foi consultada novamente acerca do tratamento para o 

encargo da CDE, na forma do Memorando Conjunto nº 04/2025-SGM-STR, 

de 31.07.2025. A resposta à consulta sobreveio com a Nota nº 

036/2025/PFANEEL/PGF/AGU, de 01.08.2025, segundo a qual o Parecer 

anterior já havia se manifestado “pela inadequação da cobrança de encargos 

incidentes sobre consumo final aos SAEs, dada a natureza técnica e sistêmica de 

sua operação”. Ainda segundo a Nota, “a energia por eles consumida não se 

destina a uso próprio final, mas à prestação de serviços ao sistema, não 
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configurando ‘consumo final’ para fins de incidência de encargos típicos do uso da 

energia por consumidores”. 

Em relação ao encargo da CDE, a Nota destacou que seu regime jurídico 

pressupõe que o ônus econômico é suportado pelo consumidor final, por 

meio das tarifas de uso da rede, na forma do art. 13, §1º, I, da Lei nº 

10.438/2002. Ademais, nos termos da regulamentação expedida pelo art. 

10, §3º, do Decreto nº 9.022/2017, “as quotas anuais da CDE serão rateadas 

entre os agentes de transmissão e distribuição e repassadas às tarifas dos 

consumidores finais, conforme metodologia de cálculo a ser definida pela ANEEL”. 

Todavia, segundo a Procuradoria, como o SAE outorgado como PIE 

utilizaria a energia retirada da rede exclusivamente para reinjeção no 

sistema, para a prestação de serviços e suprimento da carga, caracterizando 

uso funcional da energia, não poderia ser considerado um consumidor 

final. Desse modo, “atribuir-lhes o pagamento de encargos da CDE incidentes 

sobre consumo final implicaria tratá-los indevidamente como consumidores finais, 

em desacordo com a coerência regulatória e com a escolha fundamentada de 

enquadrá-los no regime de PIEs”.  

Após a avaliação jurídica, em 04.08.2025, a área técnica da ANEEL 

disponibilizou a Nota Técnica Conjunta nº 013/2025- SGM-SCE-STD-STE-

STR-SFT, que trouxe algumas alterações às propostas de Solução 

Normativa, conforme resumido no Quadro 4, abaixo: 

Quadro 4: Comparativo entre as propostas das Notas Técnicas 

Solução 
Normativa 

Nota Técnica nº 266/2024 Nota Técnica nº 13/2025 

Definição do 
MUST/D a ser 

contratado 

- Faixa de potência seria dada pela 
potência máxima injetável pela central 
geradora (na configuração sem o SAE) 
como limite inferior e, para o limite 
superior, seria a soma das potências da 
central geradora e de injeção do SAE 
colocalizado. 
- Possibilidade de reduzir em até 15% do 
piso da faixa de potência contratada 
para o SAE colocalizado.  
- Para montantes já contratados, seria 
vedada a redução abaixo do piso da 
faixa de potência.  
- Em caso de opção pela redução, a 
parcela de ineficiência por 
ultrapassagem será cobrada em dobro. 
- Vedação de redução para SAE 
colocalizado que preste serviços 

- Mantida a proposta de faixa de 
potência. 
- Possibilidade de reduzir em até 20% 
do piso da faixa de potência contratada 
para o SAE colocalizado, sem prejuízo 
de uma reavaliação no futuro, de 
acordo com a realidade do mercado. 
- Para montantes já contratados, 
propôs-se estender a possibilidade de 
reduzir o piso da faixa de potência 
(carga máxima do SAE colocalizado, 
limitada a 20%), observado o limite 
anual de redução de 5% do piso do 
MUST/D contratado original, ou seja, 
desconsiderando a existência do SAE 
colocalizado. 
- Mantida a cobrança em dobro da 
parcela de ineficiência por 
ultrapassagem. 
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associados a despachos centralizados de 
potência. 

- Retirada da vedação de redução para 
SAE colocalizado que preste serviços 
associados a despachos de potência. 

Definição da 
forma de 

contratação do uso 
da rede (CUST/D) 

Contratação de uso da rede feita por 
meio de um único contrato para o SAE 
colocalizado ou entre o SAE autônomo e 
uma central geradora que compartilhem 
o mesmo ponto de conexão (neste 
último caso, sem a possibilidade de 
fluxo direto de energia entre os agentes 
e com a obrigatoriedade de medição 
individualizada de cada tecnologia). 

Mantida a proposta original. 

Definição da 
tarifa de uso da 

rede a ser aplicada 
(TUST/D) 

Pelo perfil dominante: maior EUST/D 
entre Consumo e Injeção é considerado 
predominante e constituirá o encargo a 
ser pago. Se o maior EUST/D não 
coincidir com o maior montante 
contratado, adiciona-se o EUST/D 
complementar. 
Sem proposta de sinal locacional 

Dupla tarifação: Deve ser contratado e 
tarifado o uso da rede para injeção e 
consumo7. 
 

 
7 Segue abaixo a justificativa da Nota Técnica nº 13/2025 para a mudança de entendimento em relação à 
forma de cobrança pelo uso da rede: 

“271. Com vistas à compreensão dos conceitos tarifários, a rede elétrica pode ser entendida como uma via com dois 
sentidos inversos e não coincidentes (ida ou volta a depender do momento), que interliga um ponto “A” a outro 
ponto “B”. No caso da transmissão, por exemplo, o custo total dessa infraestrutura é denominado de Receita Anual 
Permitida (RAP), que é igualmente repartida para custeio da via tanto no sentido AB→, como no sentido BA→. 
Quem usa a via no sentido AB→ paga pela disponibilidade dessa infraestrutura, na forma de “pedágio”, uma Tarifa 
de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) na modalidade geração, e quem usa no sentido inverso BA→ paga 
TUST na modalidade consumo.  
272. Importante entender que a disponibilidade do transporte para ir do ponto A para o ponto B é um serviço 
diferente do transporte para retornar do ponto B para o ponto A, uma vez que o custeio da capacidade da via está 
dividido nesses dois trechos. Assim, o pagamento pela disponibilidade de apenas um trecho não recupera o custo 
integral da infraestrutura. Por essa razão, a prestação do serviço em cada trecho é formalizada de maneira específica, 
por meio da assinatura do Contrato de Uso do Sistema de Transmissão (CUST) nas modalidades geração e consumo, 
respectivamente.  
273. Assim, cumpre esclarecer que a contratação em regime permanente por um mesmo agente nos dois sentidos, o 
que é a regra atual no sistema de transmissão [15], não representa duplicidade de pagamento pelo uso da rede 
elétrica, mas apenas a contratação de usos distintos para determinada infraestrutura de transporte, cuja capacidade 
de tráfego tem seu custo repartido nos dois sentidos. Há atualmente [16] agentes nessa mesma situação, inclusive. 
274. Dessa forma, esclarece-se que o pagamento em apenas um sentido não é suficiente para recuperar a totalidade 
dos custos associados à disponibilização da capacidade da rede. Por isso, a premissa de se evitar a duplicidade 
tarifária precisa ser entendida como a não incidência de duas tarifas para a mesma modalidade de uso, ou seja, o 
pagamento de duas tarifas de uso para geração ou duas tarifas de uso para consumo, o que notadamente não seria 
o caso dos SAEs Autônomos, que operam ora como carga, ora como geração, realizando usos distintos da 
infraestrutura. (…) 
277. O que para o presente caso pode ser interpretado como: mesmo que um SAE Autônomo não cause expansão 
do sistema, nem no momento que atua como carga nem no momento que atua como gerador, ainda assim deve 
contribuir para o pagamento dos custos afundados do sistema. Dessa forma, o princípio do equilíbrio econômico e 
financeiro da prestadora de serviço de infraestrutura deve ser observado também nesse contexto. 
295. Observa-se que não há consenso e que as experiências internacionais são diversas acerca da aplicação das tarifas 
de uso da rede aos sistemas de armazenamento de energia, havendo casos de cobrança integral, isenções parciais ou 
totais e até regimes tarifários especiais, tanto para os momentos de carga como de descarga.  
296. Embora as isenções tenham sido utilizadas como instrumento de política pública, com o objetivo de estimular 
a implantação massiva da tecnologia e viabilizar maior aproveitamento das fontes renováveis, não foram 
apresentadas motivações técnicas robustas que sustentem esse modelo de isenções como mais adequado sob a ótica 
da alocação eficiente dos custos da rede elétrica, dos quais as tarifas de uso visam recuperar. 297. Não obstante, 
alguns trabalhos internacionais se posicionam no sentido de se desenvolver tarifas horárias que considerem a 
responsabilidade de potência [26] .  
298. Diante disso, torna-se pertinente avaliar com maior profundidade o contexto brasileiro, a fim de se identificar 
eventuais motivações técnicas que jus fiquem o estabelecimento de modalidades tarifárias diferenciadas 
futuramente.” 
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Definição do 
modo de outorga 

para UHRs em 
ciclo fechado ou 

semifechado 

Para novas outorgas, a proposta 
considerou apenas UHRs em ciclo 
fechado, com o seguinte conceito 
proposto: “sistema de armazenamento de 
energia elétrica entre dois reservatórios 
artificiais, para geração de eletricidade ou 
bombeamento de água do reservatório 
inferior para o superior.” 
Outorga via autorização, sem licitação, 
independentemente da potência 
instalada. 

Mantida a proposta de autorização 
sem licitação para UHRs em ciclo 
fechado, com aprimoramento da 
definição desse ciclo, como “sistema de 
armazenamento de energia elétrica entre 
dois reservatórios artificiais, para geração 
de eletricidade ou bombeamento de água do 
reservatório inferior para o superior”.  
Em suas contribuições, o GESEL-UFRJ 
propôs o conceito de UHR em ciclo 
fechado a partir da exclusão da 
hipótese legal atinente ao conceito de 
aproveitamento ótimo, que tem por 
pressuposto que o potencial hidráulico 
integre a divisão de quedas de uma 
bacia hidrográfica, nos seguintes 
termos: 

“1) UHR em ciclo fechado: usina que 
não aproveite afluências naturais para 
geração e que, portanto, não envolva 
exploração de um potencial de energia 
hidráulica que integre a divisão de 
quedas de uma bacia hidrográfica”. 

O GESEL-UFRJ mantém o seu 
entendimento de que a proposta 
apresentada pelo Grupo em suas 
contribuições está mais aderente às 
normas constitucionais e legais que 
tratam do potencial hidráulico, dos 
regimes de outorgas e do conceito de 
aproveitamento ótimo. 
A discussão sobre a outorga de UHRs 
em ciclos semiaberto e aberto ficaria 
para os próximos ciclos do Roadmap 
Regulatório, inclusive em consideração 
à contribuição do GESEL-UFRJ no 
sentido de que “a discussão sobre o 
enquadramento de unidades reversíveis 
para exploração dentro do aproveitamento 
ótimo depende de articulação com o MME 
e aprofundamento”. 

Definição do 
modo de outorga 

para adição de 
unidades 

reversíveis em 
UHE ou PCH já 

existente 

Possibilidade de adição de unidade 
reversível via alteração de 
características técnicas em 
empreendimentos existentes. 

Proposta original mantida. 

 

Criação e 
definição do 

modo de outorga 
para o agente 
Armazenador 

Autônomo 

Exploração do empreendimento sob o 
regime de PIE. 

Proposta original mantida. 
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Definição do 
modo de outorga 

para usina de 
geração com SAEs 

Duas possibilidades: usina de geração 
com SAE colocalizado, em que o SAE 
compõe a outorga da central geradora 
(uma outorga) ou por associação 
(outorgas independentes). 

Proposta original mantida. 

Aprimoramento 
do modo de 

remuneração que 
envolva SAEs 

Possibilidade de empilhamento de 
receitas auferidas pela prestação de 
diferentes serviços pelo SAE, como 
reserva de potência e entrega de energia 
e, em sequência, como entrega de 
energia e serviços ancilares. 

Proposta original mantida. 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Aneel 

Além dos temas que foram conduzidos como Soluções Normativas na 

Consulta Pública, destacam-se outras questões que (i) estavam previstas 

para o próximo ciclo do Roadmap e houve forte apelo para sua inclusão no 

presente ciclo, (ii) foram sendo incorporadas no decurso dos debates ou 

(iii) tiveram o seu tratamento alterado após as contribuições, tendo sido 

consideradas nas manifestações da área técnica da ANEEL, conforme 

resumo do Quadro 5, abaixo: 

Quadro 5: Comparativo de outros temas abordados nas Notas Técnicas 

Outros temas 
discutidos na CP nº 

039/2023 
Nota Técnica nº 266/2024 Nota Técnica nº 13/2025 

Inserção de SAEs em 
monopólios 

(distribuição e 
transmissão) 

Reconhece a importância do tema, mas 
posterga seu detalhamento para outro 
ciclo do Roadmap. 

Manteve a mesma postura, inclusive ao 
considerar fora de escopo contribuição da 
ABRATE no sentido de incluir sistemas de 
armazenamento como reforços de grande 
porte nas Regras de Transmissão. 

Desconto na 
TUST/D de central 
geradora com SAE 

colocalizado 

Caso absorva energia da rede, a central 
geradora com SAE colocalizado 
perderia integralmente o direito ao 
benefício tarifário. O racional da 
proposta decorre da possibilidade de 
que a energia reinjetada na rede não seja 
proveniente da fonte incentivada 
colocalizada, o que comprometeria 
indiretamente a integridade da política 
pública de estímulo às fontes 
renováveis. 

Proposta original foi reavaliada, por ser 
considerada desproporcional e 
excessivamente restritiva, sobretudo diante 
do objetivo central da política pública em 
questão, que é a promoção de fontes 
renováveis. Foi considerado mais 
apropriado adotar critérios de 
proporcionalização de aplicação do 
benefício, em linha com parâmetros 
normativos já considerados no tratamento 
regulatório da matéria em situações de 
hibridização ou associação de usinas. Entre 
tais parâmetros e critérios que podem 
nortear a evolução do tratamento 
normativo, destacam-se: 

(i) A individualização da medição por 
tecnologia, segregando produção de 
central geradora e consumo da energia 
armazenada e injetada posteriormente; 
(ii) A identificação da origem dessa 
energia armazenada e injetada, se 
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Outros temas 
discutidos na CP nº 

039/2023 
Nota Técnica nº 266/2024 Nota Técnica nº 13/2025 

derivada da central geradora 
colocalizada ou da rede elétrica; 
(iii) O SAE não figura como possível 
beneficiário da redução da tarifa de uso 
do sistema elétrico, seja na injeção ou no 
consumo, pois tal mecanismo está 
vinculado somente à parcela da geração 
incentivada e ao consumidor final de 
energia elétrica;  
(iv) A não aplicação do benefício de 
redução da tarifa de uso do sistema 
elétrico ao SAE não implica que agentes 
que operem esses ativos sejam 
impossibilitados de comercializar 
energia incentivada com consumidores 
finais; e 
(v) À ampliação de capacidade 
instalada de central geradora 
incentivada não será aplicado o 
benefício tarifário, mesmo que 
decorrente da implantação de SAEs. 

No caso específico do SAE autônomo, sua 
atuação deve ser tratada como neutra 
quanto à concessão de benefícios tarifários. 

Lastro de 
comercialização 

Sem menção ao tema. Dadas as particularidades dos SAEs, sua 
operação não caracteriza consumo no final 
da cadeia de energia elétrica, pois a energia 
elétrica acumulada está sendo deslocada 
temporalmente, ou seja, permitindo um 
desacoplamento temporal entre a produção 
(proveniente de um ativo de geração) e o 
consumo (uso final dessa energia 
produzida). Nesse arranjo, a aplicação do 
mecanismo de adequação do suprimento 
atrelado à medição da suficiência de lastro 
(ou de outro modo, de medida do nível de 
insuficiência) não se amolda à operação dos 
SAEs. Por essa razão, os SAEs não devem se 
sujeitar às obrigações setoriais de 
suficiência de lastro.  
Nas apurações do mercado de curto prazo, 
“tanto a energia consumida para recarga quanto 
a energia injetada na descarga devem ser 
contabilizadas, respectivamente, considerando 
os requisitos e recursos dentro das regras usuais 
de carga e gerador, de modo que: (i) na recarga 
do SAE, o requisito deve ser o consumo e o 
recurso o contrato de compra; e (ii) na descarga 
do SAE, o recurso deve ser a geração e contrato 
de compra, e o requisito é o contrato de venda”. 

Inserção de 
armazenamento em 

unidade 

- Vedação à instalação em UC com tarifa 
branca. 

- Retirada a vedação à instalação em UC 
com tarifa branca. 
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Outros temas 
discutidos na CP nº 

039/2023 
Nota Técnica nº 266/2024 Nota Técnica nº 13/2025 

consumidora e na 
MMGD 

- Vedação à instalação em UC rural 
irrigante. 
- Em relação à instalação em UC com 
MMGD, a Lei nº 14.300/2022 já 
possibilita a inserção do SAE sem 
necessidade de alteração normativa. 
Nos ciclos seguintes, será avaliada a 
necessidade de impor ou não restrições 
para injeção do SAE colocalizado em 
UC com MMGD.  

- Mantida a vedação de instalação em UC 
rural irrigante, para evitar ampliação de 
subsídio da CDE em razão de excesso 
artificial de consumo em horário reservado 
por carga não caracterizada como irrigação.  
- Em relação à MMGD, foi mantido o 
mesmo racional de detalhar melhor a 
regulação no próximo ciclo do Roadmap. 
Segundo a Nota Técnica, caso o consumidor 
pretenda alterar o MUSD como carga ou 
injeção, deve seguir os procedimentos 
previstos, incluindo, se necessário, um novo 
orçamento de conexão. Enquanto o tema 
não for mais detalhado pela ANEEL, a 
presença do SAE em uma UC com MMGD 
não deve alterar a classificação ou 
enquadramento da MMGD no âmbito do 
SCEE, nos casos em que não houver 
alteração da capacidade instalada. 

Área de 
Desenvolvimento de 

Subestação8 

Não se identifica menção ao tema, que 
surgiu no debate a partir das 
contribuições dos interessados. 
 

Necessário expandir a obrigatoriedade de 
observância à ADS, atualmente exigida 
para centrais geradoras, para os SAE, 
sobretudo pelo potencial “ilhamento” de 
subestações de transmissão, “situação que 
deve ser evitada dado o seu caráter prejudicial na 
prestação do serviço de transmissão para todos 
os usuários”. Foi proposta a alteração do 
Módulo 1 das Regras de Transmissão para 
inclusão dos SAEs no conceito de ADS. 

Prestação de serviços 
ancilares 

É um subitem da Solução Normativa 
que trata do empilhamento de receitas. 
Quando da edição da REN nº 
1.062/2023, que alterou a REN nº 
1.030/2022 no sentido de permitir a 
prestação do serviço ancilar de suporte 
de reativos com neutralidade 
tecnológica, já havia a preocupação com 
a introdução de outras fontes e 
tecnologias, além das centrais 
hidrelétricas, como prestadores de 
serviços ancilares. Além disso, há a 
previsão de sandboxes regulatórios para 
avaliar a prestação dos serviços de 
suporte de reativo, controle de 
frequência e autorrestabelecimento 
dentro de ambientes controlados de 
experimentação regulatória. 
Nesse cenário, considerando a Solução 
Normativa de empilhamento de 

Mantido o racional da proposta original, na 
forma do art. 33-B proposto para a REN nº 
1.030/2022: 
“Art. 33-B Os serviços ancilares de que trata 
esta resolução poderão ser exercidos por 
Sistemas de Armazenamento Autônomo ou por 
Centrais Geradoras com Sistema de 
Armazenamento Colocalizado, conforme 
requisitos estabelecidos nos Procedimentos de 
Rede, nas Regras e Procedimentos de 
Comercialização.” 

 
8 De acordo com o conceito atualmente previsto no Módulo 1 das Regras de Transmissão, ADS é a “área 
circular, com 2 km de raio medido a partir do centro geométrico ao redor de uma subestação de transmissão integrante 
da REDE BÁSICA ou DEMAIS INSTALAÇÕES DE TRANSMISSÃO - DIT, na qual não poderão ser construídas 
CENTRAIS GERADORAS”. 
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receitas, propôs-se a introdução da 
possibilidade de prestação de serviços 
ancilares por SAEs, “desde que 
comprovados requisitos técnicos suficientes 
e vantajosidade econômica, segundo 
critérios a serem estabelecidos pelo ONS”. 

Resposta da 
demanda 

Os SAEs podem ser inseridos nas 
instalações dos consumidores 
participantes do Programa de Resposta 
da Demanda, behind the meter, sem a 
necessidade de revisão do normativo. 
No entanto, podem ser necessários 
ajustes em Regras ou Procedimentos de 
Comercialização da CCEE, bem como 
nos Procedimentos de Rede ou Rotinas 
Operacionais do ONS, em razão dos 
impactos das atividades de carga e 
descarga dos SAEs na definição da linha 
de base de consumo, parâmetro 
fundamental para a apuração da efetiva 
entrega do produto de Resposta da 
Demanda. 
Destaca-se a possibilidade de sandboxes 
regulatórios para Resposta da 
Demanda e o fato de estar operacional 
(até 31.12.2026) a autorização para o 
ONS contratar produto referente à 
disponibilidade no âmbito do 
Programa, conforme Resolução 
Autorizativa nº 12.600/2022. 

Mantido o racional da proposta original em 
linhas gerais, com aprimoramentos, tais 
como a proposta de inclusão expressa do 
SAE colocalizado como participante do 
Programa de Resposta da Demanda, desde 
que fisicamente vinculado à UC 
participante. A proposta também deixa 
claro que a participação no Programa se 
limita a SAEs colocalizados ao consumidor, 
não sendo elegível o SAE autônomo. 
Reforça-se a pertinência da avaliação 
quanto à conveniência e oportunidade de se 
desenvolver um sandbox regulatório 
específico voltado à participação de SAEs 
no Programa de Resposta da Demanda, em 
particular para possibilitar que consumidor 
participante do Programa conte com o 
apoio de um SAE autônomo atuando na 
figura de agregador. 

Aplicação de sanções 
regulatórias ao SAE 

autônomo 

Propõe a inclusão de dispositivo na 
REN nº 846/2019 (§11 do art. 21), a fim 
de definir que o valor estimado da 
energia injetada em um ano será obtido 
a partir da aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
VEE = 8.760 x PMax x FC  
 
Onde: 
VEE = valor estimado da energia 
injetada em um ano, expressa em MWh;  
PMax = Potência Máxima de descarga 
do SAE, expressa em MW; e  
FC = fator de capacidade igual a 0,8 

Foram considerados razoáveis os 
argumentos apresentados para redução do 
fator de capacidade, uma vez que, “ao 
contrário das usinas convencionais, os SAEs 
não operam sob lógica de geração contínua: a 
energia que injetam na rede depende da energia 
previamente absorvida — o que implica, 
inevitavelmente, a necessidade de ciclos de carga 
e descarga”. Considera-se, assim, que seria 
uma distorção supor que um SAE operaria 
injetando energia 80% do tempo, o que 
comprometeria a proporcionalidade da 
aplicação de sanções no caso de 
descumprimento contratual ou regulatório. 
Foi destacada a contribuição da Statkraft 
para adoção de um fator de capacidade de 
0,25, fundamentada na premissa de um 
perfil de operação com 6 horas de injeção 
por dia (2 horas ao amanhecer e 4 horas no 
final da tarde/início da noite), que “dialoga 
com simulações apresentadas no Texto de 
Discussão do Setor Elétrico nº 132 do GESEL 
(2025), que traz evidências empíricas do 
comportamento de operação das baterias em 
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mercados internacionais mais maduros, como o 
da Califórnia”. 
Assim, entende-se que seria “técnica e 
economicamente mais adequada a substituição 
da proposta de FC atual de 0,8 por um valor de 
0,25, aplicável a todos os sistemas de 
armazenamento autônomos, 
independentemente da tecnologia — incluindo, 
portanto, as usinas reversíveis de ciclo fechado”, 
a partir da seguinte redação proposta: 
 
VEE = 8.760 x PMax x FC  
 
Onde:  
VEE = valor estimado da energia injetada 
em um ano, expressa em MWh;  
PMax = Potência Máxima de descarga do 
SAE, expressa em MW; e  
FC = fator de capacidade igual a 0,25. 

Cálculo da TFSEE 

É proposta a adequação ao texto vigente 
no Submódulo 5.5 do PRORET. Na 
equação que define o BETU, o 
parâmetro P seria atualizado para o 
conceito de Potência Máxima de 
descarga do SAE. O novo texto 
proposto foi o seguinte:  
 
P = potência nominal instalada ou 
potência máxima de descarga do SAE 
em operação comercial, até 31 de 
dezembro do ano anterior, calculado 
pro rata die, expresso em kW;  
 
Não seria necessário ajuste nos demais 
parâmetros para o cálculo da TFSEE, 
sendo válidas inclusive as definições 
para o cálculo do “Pm g” e “FC g”. 

Considera-se razoável a adoção de 
premissas alinhadas às já propostas para o 
cálculo de penalidades regulatórias, quanto 
à definição do fator de capacidade aplicável 
ao cálculo da TFSEE para os SAEs 
autônomos. 
Assim, propõe-se a utilização do valor de 
FC igual a 0,25, tanto para fins de 
penalidade quanto para fins de cálculo da 
TFSEE.  
Esse valor refletiria de forma mais realista o 
perfil técnico-operacional dos SAEs, que 
não operam com injeção contínua de 
energia na rede e requerem períodos 
específicos para recarga, o que estaria em 
conformidade com estudos técnicos 
consultados pelas superintendências da 
ANEEL, conforme mencionado acima. 

Requisitos técnicos 
de conexão e da 

situação operacional 

Os SAEs devem se sujeitar aos 
procedimentos de liberação para 
operação em teste e comercial, 
conforme maior detalhamento a ser 
feito no âmbito dos Procedimentos de 
Rede. 

Reforça a necessidade de submissão dos 
SAEs aos requisitos de conexão e de 
situação operacional, conforme 
detalhamento a ser feito nos Procedimentos 
de Rede e em outros ciclos do Roadmap. 
Todavia, detalha mais a relevância e a 
necessidade de inclusão de requisitos 
relacionados à tecnologia grid-forming nos 
SAEs, especialmente diante do cenário de 
crescente participação de fontes renováveis 
intermitentes no SIN 

Declaração de 
Utilidade Pública 

Sem menção ao tema. Para a área de implantação do 
empreendimento, não há base normativa 
que permita a emissão de DUP, pois é de 
livre escolha do agente, o que já se 
pressupõe que esteja regularizado no 
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momento da outorga em face da declaração 
de livre dispor da área exigida pela REN nº 
1.071/2023. 
É cabível a DUP para instituição de 
servidão administrativa nas áreas 
necessárias às instalações de transporte de 
energia elétrica, conforme REN nº 
919/2021, norma já suficiente para regular 
a matéria sem necessidade de ajustes. 

Incidência de 
encargos 

A partir de contribuição apresentada 
pela CCEE, propõe-se a incidência de 
encargos pelo consumo bruto, aplicado 
sobre o consumo do SAE: ESS 
Energético, EER, Unit Commitment 
Térmico, etc. 
Segundo a análise, “sendo um SAE um 
agente que, essencialmente, não produz 
energia elétrica, mas sim armazena, 
consumindo e posteriormente ‘devolvendo’ 
o que consumiu (havendo perdas nessa 
etapa), entende-se como razoável que os 
encargos sejam incidentes sobre a parcela de 
consumo, ou seja, o consumo bruto”. A 
regra de incidência sobre o consumo 
bruto também deve ser aplicada a 
outros encargos, como a CDE e o 
PROINFA, os quais deverão ser 
cobrados pelas distribuidoras e 
transmissoras via TUSD/TUST, uma 
vez que o SAE é um agente distinto do 
autoprodutor. Ao final, recomenda-se 
que se determinasse à CCEE o envio de 
proposta de novas Regras e 
Procedimentos de Comercialização, no 
prazo de 60 dias. 

Houve alteração substancial no 
entendimento, sob a ótica de que “a diferença 
resultante da energia absorvida e a energia 
reinjetada posteriormente, deve ser interpretada 
como perda de energia elétrica (e não como um 
consumo), uma vez que a energia elétrica 
absorvida pelo sistema de armazenamento não é 
destinada ao uso final típico, mas sim para ciclo 
de carga e descarga ao deslocar temporalmente o 
suprimento”. Ademais, “considerando que a 
energia utilizada no carregamento não se presta 
à destinação final de consumo, para esse 
montante também não se observa motivação 
para cobrança de encargos que são incidentes 
nos consumidores finais”. 
Esse entendimento visa à “aplicação 
proporcional e coerente dos encargos setoriais, 
em linha com a natureza técnica dos SAEs e com 
os dispositivos legais vigentes, que vinculam a 
incidência de diversos encargos ao consumo 
final de energia elétrica”.  
A Nota Técnica adicionou, ainda, que não 
se aplicaria aos SAEHs em circuito fechado 
a cobrança de encargos como o UBP e a 
CFURH. 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Aneel 

Especificamente sobre a incidência de encargos, a Nota Técnica nº 

013/2025 resumiu, conforme apresentado no Quadro 6, a base legal e o 

sujeito passivo de cada encargo para fins de aferição daqueles que seriam 

incidentes sobre o SAE, nos termos da regulação proposta. 

Quadro 6: Encargos incidentes, base legal e sujeito passivo 
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Fonte: Aneel 

A seguir, o Quadro 7 apresenta a base legal e o sujeito passivo dos encargos 

de UBP e CFURH: 

Quadro 7: Incidência de UBP e CFURH 

Encargo Base legal Descrição sobre o sujeito passivo 

UBP 
Arts. 4º e 5º, da Lei nº 

9.074/1995 

Concessionárias de serviço público de geração 
hidrelétrica e de uso de bem público 
(aproveitamento de potencial hidráulico que 
envolva bem público da União com potência 
instalada superior a 50 MW e aqueles enquadrados 
no art. 2º da Lei nº 12.783/2013). 

CFURH Lei nº 7.990/1989 

Aplica-se a titulares de concessão ou autorização 
para exploração de potencial hidráulico destinado 
à produção de energia elétrica. Na forma da lei, a 
cobrança se dá em função do aproveitamento de 
recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica. 
É isenta a energia elétrica (i) produzida pelas 
instalações geradoras com capacidade nominal 
igual ou inferior a 10 MW, (ii) gerada e consumida 
pelo autoprodutor, no montante correspondente 
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Encargo Base legal Descrição sobre o sujeito passivo 
ao seu consumo próprio no processo de 
transformação industrial, (iii) gerada e consumida 
para uso privativo de produtor, quando a 
instalação consumidora se localizar no Município 
afetado, e (iv) procedente de aproveitamento de 
potencial hidráulico de potência superior a 1 MW 
e igual ou inferior a 30 MW, que iniciaram 
operação após 28.05.1998, desde que destinado à 
produção independente ou autoprodução e 
mantidas as características de PCH, com exceção 
do disposto no art. 2º da Lei nº 12.783/2013. 

Fonte: Elaboração própria 

Tendo em vista o enquadramento regulatório proposto aos SAEs 

autônomos no regime jurídico de PIE na referida análise, esses agentes 

ficariam sujeitos aos encargos específicos desse regime (TFSEE e P&D). No 

entanto, em face das reconhecidas particularidades operacionais dos SAEs, 

que os distinguem de geradores convencionais especialmente quanto à 

dinâmica de absorção de seu insumo energético e reinjeção de potência na 

rede, a proposta afasta a cobrança dos encargos EER, ERCAP, ESS e 

PROINFA, todos associados aos usuários finais do setor elétrico.  

Tal abordagem se alinhou ao entendimento do Parecer nº 089/2025 da 

Procuradoria Federal junto à ANEEL, que abordou diversos encargos 

setoriais e concluiu que, como regra, os SAEs autônomos devem (i) se 

sujeitar ao regime de encargos setoriais aplicável ao regime de PIE (TFSEE 

e P&D) e (ii) não se sujeitar aos encargos relacionados ao consumo final de 

energia (EER, ERCAP, ESS e PROINFA), dado o caráter funcional e 

sistêmico do consumo dos SAEs. Ao final, a Nota Técnica assim resume a 

proposta de incidência de encargos: 

Quadro 8: Resumo da incidência de encargos 

 
Fonte: Aneel 
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Especificamente em relação ao UBP e à CFURH para UHRs em ciclo 

fechado, observa-se que, enquanto o primeiro se refere a uso de bem 

público da União, que não ocorre em uma UHRF, o segundo tem por 

motivação da cobrança o uso de recursos hídricos que ocorre em uma 

UHRF. Assim, tal nuance deve ser considerada na análise acerca da 

incidência dos referidos encargos, que envolve a participação e a 

arrecadação de diversos entes da federação, o que pode trazer maior 

complexidade na definição da não incidência de encargos. 

Depois da emissão da Nota Técnica nº 013/2025, o resultado da 2ª Fase da 

CP nº 039/2023 foi incluído na pauta da 29ª Reunião Pública Ordinária da 

Diretoria da ANEEL, de 12.08.2025. O voto do Diretor-Relator9 acatou 

quase a totalidade da proposta da área técnica, com exceção dos seguintes 

pontos: 

(i) Alteração de 20% para 30% do percentual de redução do montante de 

injeção a ser contratado nas configurações de SAE colocalizado, mantido 

o limite anual de 5% de redução não onerosa para montantes já 

contratados e avaliação da viabilidade técnica pelo ONS; 

(ii) Exclusão da proposta de cobrança em dobro da PIU, por ser considerada 

anti-isonômica, desarrazoada e desproporcional, bem como desalinhada 

ao princípio basilar da instituição do próprio incentivo regulatório de 

eficiência na contratação do uso da rede; 

(iii) Alteração do conceito de UHRF para “sistema de armazenamento de energia 

elétrica que utiliza potencial hidroelétrico artificial, entre reservatórios, sem 

dependência de um fluxo contínuo de um corpo d´água, para geração de 

eletricidade ou bombeamento de água do reservatório inferior para o superior”10; 

e 

(iv) Alteração de 90 para 120 dias do prazo para apresentação de propostas 

de alteração nos Procedimentos de Rede pelo ONS. 

Especificamente em relação à tarifação do uso da rede, o Diretor-Relator se 

manifestou de forma favorável à posição da área técnica no sentido da 

necessidade de contratação de montante e respectiva tarifação do uso para 

 
9 Sob a relatoria do Diretor Daniel Cardoso Danna, após a redistribuição ocorrida em 02.06.2025, com o fim 
do mandato do Diretor-Relator anterior, Ricardo Lavorato Tili. 

10 Vale destacar que as novas minutas disponibilizadas no processo de Consulta Pública, juntamente com a 
Nota Técnica Conjunta nº 03/2026, não incorporaram a proposta do voto do Diretor-Relator e mantiveram 
o mesmo conceito anterior. O GESEL-UFRJ, por sua vez, mantém seu entendimento de que a proposta 
apresentada pelo Grupo em suas contribuições está mais aderente às normas constitucionais e legais que 
tratam do potencial hidráulico, dos regimes de outorgas e do conceito de aproveitamento ótimo. 
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a carga e a descarga do SAE. Segundo o voto proferido, essa forma de 

cobrança afetaria primordialmente as aplicações autônomas, cujo 

desenvolvimento dependeria, em grande parte, dos leilões centralizados a 

serem realizados pelo Poder Concedente. 

Nesse sentido, uma vez definida a forma de cobrança pelo uso da rede, 

essa variável passaria a ser conhecida e considerada por todos os 

competidores do certame, de maneira que seria absorvida nos lances do 

leilão. Sobre esse aspecto, o voto conclui que, diante da “possível execução 

do LRCAP pelo MME, observa-se que a proposta apresentada pelas áreas técnicas 

se configura em condição mais favorável do que aquela indicada pelo perfil 

predominante para empreendimentos conectados próximos à carga e que admitam 

o carregamento lento”. 

Ressalte-se que a incorporação da recomendação da área técnica no voto se 

deu sob o “compromisso de que a ANEEL permanecerá estudando o tema no 

escopo da atividade de modernização das tarifas, com a inclusão na agenda 

regulatória 2027-28 de estudo de AIR para a modernização das tarifas de 

transmissão, em particular quanto à sinalização de preços horários, de modo a 

capturar características de recursos flexíveis que possam responder a esses sinais 

de preços”. 

A necessidade de modernização tarifária está em linha com a contribuição 
apresentada pelo GESEL-UFRJ na 2ª Fase da CP nº 039/2023, in verbis: 

“O modelo nodal utilizado no Brasil para cálculo da TUST não é adequado 
para o cálculo do custo que um SAE pode representar para a rede. Como o 
cálculo não envolve simulações de fluxo de potência horária, a característica 
principal dos SAEs conectados ao sistema de transmissão e despachados pelo 
mínimo custo global não pode ser captada: 1) os SAEs são carregados quando 
a carga é baixa com relação à geração, isto é, atuam como carga em momentos 
em que a carga líquida é baixa, isto é, quando a rede como um todo opera com 
grau de ociosidade considerável; 2) os SAEs injetam energia na rede em 
momentos em que a geração é baixa em relação à carga. Um exemplo. No 
TDSE nº 132 o Gesel11 simulou a operação de BESS operados ao mínimo custo 
conforme as características expressas na Consulta Pública do LRCAP 
Armazenamento de 2025. O resultado foi uma operação bastante previsível, 
complementar à crescente geração solar: carregamento durante a madrugada; 
descarga na ponta anterior ao nascer do sol; carregamento durante as horas 
de sol; injeção no fim da tarde e início da noite quando a geração solar recua e 
em seguida desaparece. O sinal locacional adequado deve induzir a localização 
dos empreendimentos em locais em que eles aliviam a rede quando carregam, 
notadamente, próximos a áreas com grande exportação de geração solar em 
horas de sol. Sem simular o carregamento da rede e a atuação do 

 
11 Disponível em: https://forms.gle/NZMp1gC7n1Cc9LQQ8. Acesso em: 01.03.2026. 

https://forms.gle/NZMp1gC7n1Cc9LQQ8
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armazenamento a nível horário não há como distinguir com precisão o 
impacto que esse sistema teria nos custos da rede de transmissão e emitir um 
sinal locacional adequado.  

Na ausência de uma metodologia mais sofisticada, seguem algumas 
alternativas para determinação do cálculo da TUST que contornam as 
limitações do modelo nodal:  

• Calcular a TUST com consumo e perfil da geração nas horas de sol e 
como injeção nas horas do início da noite e utilizar o maior valor.  

•Verificar se na conexão proposta o sistema de armazenamento permite 
reduzir o carregamento da rede e com isso futuros investimentos em 
expansão, notadamente em relação ao carregamento da rede em horas de 
sol.  

Verificar se na posição proposta é necessário reforço da rede para escoar a 
energia injetada na hora da noite. Se a resposta for sim para a primeira e não 
para a segunda pergunta, não faria sentido cobrar TUST do empreendimento. 
Haveria inclusive espaço para cogitar pagar RAP ao empreendimento, pois 
ele teria o papel de reforço à rede de transmissão.” 

Em resposta, o Relatório de Análise de Contribuições detalhou que a 
contribuição teria sido parcialmente aceita, sob a seguinte justificativa: 

“As reflexões trazidas na contribuição colaboraram para a revisão da 

proposta, sendo adotado cautela a respeito. No caso do SAE atuar como um 

equipamento de transmissão (sem operação autônoma e instalado em local 

definido pelo planejamento), não faz sentido falar em contratação de uso do 

sistema.” 

Vale acrescer que o voto do Diretor-Relator ainda propôs a revisão dos 

temas que deverão compor os próximos ciclos do Roadmap Regulatório, 

conforme disposto no Quadro 9, a seguir: 

Quadro 9: Roadmap Regulatório 
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Fonte: Aneel 

Após a leitura do voto na Reunião da Diretoria da ANEEL, a forma de 

cobrança pelo uso da rede foi o principal ponto de divergência entre os 

Diretores, o que levou a um pedido de vista por parte do Diretor Fernando 

Luiz Mosna Ferreira da Silva.  

Em virtude da mudança de posicionamento da área técnica sobre esse tema 

e do pedido de vistas, em consulta ao processo da CP nº 039/202312, foi 

identificado que houve uma série de reuniões com agentes setoriais de 

mercado e institucionais, incluindo associações, acerca da tarifação do uso 

da rede por SAE autônomo. Entre essas interações, destaca-se o Ofício nº 

181/SNTEP-MME, enviado à ANEEL pelo Secretário Nacional de 

Transição Energética e Planejamento, Gustavo Cerqueira Ataíde. 

Nesse documento, o Secretário destaca as atuais discussões em curso para 

a contratação de SAEs como uma ferramenta importante para enfrentar os 

novos desafios da operação do SIN, em especial aqueles relacionados ao 

atendimento de potência e controle dos cortes de geração renovável, cada 

vez mais intensos, já debatidos na CP nº 176/2024 e, naquele momento, na 

iminência de abertura de nova Consulta Pública. O objetivo seria 

“consolidar discussões técnicas e regulatórias necessárias à formatação do desenho 

mais adequado para a inserção dos sistemas de armazenamento no SIN”. 

Diante disso, o Ofício ministerial externa a seguinte preocupação: 

“7. Nesse contexto, consideramos pertinente um melhor alinhamento entre as 

instituições, de modo que haja maior convergência entre as diretrizes do leilão 

 
12 Processo nº 48500.004885/2020-63. 
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que será promovido pelo MME no início do próximo ano e a regulação do tema 

que será sedimentada pela Aneel a partir da publicação de normativo sobre os 

sistemas de armazenamento.  

8. Em especial, ressaltamos nossa compreensão de que a definição da forma 

de contratação e de tarifação do uso da rede não deve representar 

obstáculo para a inserção de sistemas de armazenamento no SIN, 

considerando a importância estratégica dessa solução para o futuro da 

operação do sistema. Nesse quesito, consideramos essencial a análise 

detida quanto à forma de tarifação proposta, inclusive no que se refere 

às principais soluções adotadas internacionalmente.  

9. Posto isso, solicitamos considerar a realização de sequência de 

reuniões técnicas entre as instituições ao longo das próximas 

semanas13, com o objetivo de alcançar êxito na implementação dos 

sistemas de armazenamento.” 

Em sua 36ª Reunião Pública Ordinária, de 07.10.2025, a Diretoria da 

ANEEL prorrogou o prazo do pedido de vista por 30 dias.  

Em 05.11.2025, diante da aprovação do Projeto de Lei de Conversão da 

Medida Provisória nº 1.304/2025 pelo Poder Legislativo e remessa à sanção 

presidencial, com temas relacionados ao armazenamento de energia 

elétrica, a assessoria do Diretor-Relator do voto-vista apresentou consulta 

à área técnica sobre os dispositivos do Projeto de Lei de Conversão que 

tratam da inserção de armazenamento no segmento de transmissão, 

conforme Memorando nº 52/202514. 

Após o Memorando, houve a aprovação, no 4º Circuito Deliberativo 

Público Ordinário da Diretoria de 11.11.2025, da prorrogação do prazo do 

 
13 No processo administrativo, há relato de reuniões nas semanas seguintes com o MME, em 03.09.2025, e 
com o ONS, em 26.09.2025. 

14 A consulta foi formulada nos seguintes termos: 
“Em 03 de novembro de 2025, a Medida Provisória (MP) nº 1.304, de 11 de julho de 2025, foi aprovada na forma 
de Projeto de Lei de Conversão pelo Poder Legislativo e remetida à sanção do Presidente da República. Dentre as 
alterações decorrentes da MP, tem-se a adição dos §§ 9º e 10 no artigo 17 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, 
com a seguinte redação: 

“Art. 17.....................................................................................................................  
§ 9º Os sistemas de armazenamento de energia elétrica, exceto usinas hidrelétricas reversíveis, 
cujos estudos de planejamento indiquem a necessidade de serem localizados na Rede Básica, 
deverão ser licitados nos termos do § 1º. 
§ 10. Os estudos de que trata o § 9º deverão indicar as condições técnicas para a instalação ou 
remanejamento dos sistemas de armazenamento, sendo imprescindível a definição da sua localização 
na Rede Básica.” (grifos nossos) 

Diante disso, visando a adequada condução do processo, solicito manifestação destas Superintendências acerca da 
necessidade de eventuais ajustes na instrução do resultado da Consulta Pública nº 39/2023, vez que esta foi 
instituída justamente visando colher subsídios e informações adicionais para o aprimoramento da regulação para o 
armazenamento de energia elétrica.” 
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pedido de vistas por mais 60 dias, considerando, como justificativa, a 

conversão em lei da MP nº 1.304/2025 e a pendência de instrução pela área 

técnica sobre a necessidade de eventuais ajustes no resultado da CP nº 

039/2023, ainda pendente de aprovação até o presente momento. 

Em 12.02.2026, a área técnica emitiu, em resposta ao Memorando nº 

52/2025, a Nota Técnica Conjunta nº 3/2026, elaborada para 

complementar a análise da Nota Técnica Conjunta nº 13/2025 após a 

publicação da Lei nº 15.269/2025, que inaugurou um marco legal específico 

para o armazenamento de energia elétrica no Brasil. A nova legislação 

conferiu à ANEEL competência expressa para regular, fiscalizar e 

estruturar o acesso e a remuneração dos SAE, fato que reforça — e não 

altera — os fundamentos técnicos construídos no âmbito da CP nº 39/2023.  

A Nota Técnica conclui que a diretriz central permanece válida: o 

armazenamento constitui uma atividade autônoma, com natureza própria, 

ainda que apresente equivalências funcionais com a geração para fins de 

acesso, tarifação, encargos e contratações de uso da rede. 

O documento identifica que a Lei nº 15.269/2025 exige principalmente 

adequações formais na modelagem originalmente proposta. Entre elas, 

destaca-se a necessidade de instituir um modelo de outorga específico para 

os SAEs autônomos, desvinculado dos regimes de geração, que são 

exclusivos da atividade. Para isso, propôs-se a criação de um cadastro 

próprio, estruturado sob o Código de Sistema de Armazenamento de 

Energia (código SAE), mantendo coerência com os padrões já utilizados no 

setor. Paralelamente, a Nota Técnica recomenda ajustes pontuais em 

resoluções vigentes, como a REN nº 921/2021, a REN nº 846/2019, a REN 

nº 1.029/2022 e a REN nº 1.071/2023, para refletir a incorporação do 

armazenamento ao arcabouço regulatório. 

A Nota Técnica também confirma que as soluções normativas relativas ao 

acesso e uso da rede permanecem inalteradas, pois a lei não introduziu 

novos comandos sobre MUST/MUSD, CUST/CUSD ou TUST/TUSD. 

Assim, preserva-se a lógica já consolidada: os SAEs são acessantes da rede 

e devem contratar os serviços de transmissão ou distribuição conforme sua 

operação de carga e descarga, sem isenções tarifárias específicas e 

respeitando a segregação dos serviços de injeção e consumo.  

Outro ponto analisado diz respeito aos encargos setoriais, especialmente o 

encargo de reserva de capacidade. A Nota Técnica identifica que a lei 

promoveu uma inovação relevante ao determinar que, nos casos de 
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contratação de armazenamento por baterias para prestação de reserva de 

capacidade, os custos serão rateados exclusivamente entre agentes de 

geração, afastando os consumidores dessa obrigação.  

A Nota Técnica reconhece, ainda, que a legislação introduz novos 

mecanismos, como o mecanismo competitivo para atendimento da ponta, 

que envolvem tanto geração adicional quanto resposta do consumo, tema 

que deverá ser tratado em processo regulatório próprio.  

Além disso, o documento defende que a cobrança da TFSEE deve ser 

mantida, com fundamento no art. 12 da Lei nº 9.427/1996, uma vez que o 

armazenamento passa a integrar expressamente o rol das atividades sob as 

competências regulatória e fiscalizatória da Aneel. Para o SAE autônomo, 

apesar da ausência de menção no dispositivo legal, a área técnica defende 

a sua incidência pela similaridade regulatória com o agente de geração, a 

fim de assegurar isonomia entre os agentes outorgados. 

A Nota Técnica também aborda a ampliação do escopo regulatório para 

contemplar o armazenamento como ativo de transmissão, sujeito à 

licitação quando os estudos de planejamento indicarem a necessidade de 

implantação na Rede Básica, com exceção das UHRs. Essa matéria, por 

extrapolar o escopo do primeiro ciclo do Roadmap, será tratada em fases 

subsequentes do processo regulatório. 

Por fim, o documento justifica o desdobramento da proposta em duas 

Resoluções Normativas: (i) uma específica para disciplinar, de forma 

sistemática e aderente ao novo marco legal, o processo de outorga dos 

SAEs  e (ii) uma transversal, destinada a promover ajustes nos normativos 

já existentes, de modo a integrar plenamente o armazenamento às regras 

de acesso, uso da rede, comercialização, encargos e demais obrigações 

setoriais. A estruturação em dois atos normativos busca conferir maior 

clareza, segurança jurídica e coerência procedimental diante da nova 

moldura legal.  

No momento, o processo aguarda inclusão em pauta para deliberação pela 

Diretoria da ANEEL, oportunidade em que o principal ponto de 

controvérsia será novamente debatido: a tarifação do uso da rede. A 

competitividade e a previsibilidade de custos, especialmente das soluções 

autônomas, dependem da definição da regra de tarifação do uso da rede. 

Compreende-se a preocupação das últimas análises no âmbito da ANEEL 

em relação à necessidade de se evitar a criação de novos subsídios 

cruzados. Por outro lado, uma má calibragem do critério regulatório no 1º 
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ciclo do Roadmap poderá introduzir barreiras e custos desnecessários à 

entrada de soluções autônomas e resultar em um custo mais elevado na 

contratação do leilão que se espera ainda para este ano. 

Esse tema vem sendo debatido intensamente desde o início da CP nº 

039/2023, que já destacava a ausência de consenso na experiência 

internacional quanto à cobrança do uso da rede pelo armazenador, 

conforme Relatório de AIR nº 01/2023-SGM-SCE-STD-STE/ANEEL. 

Naquele momento, em linha com Produto 3 da GIZ e PSR15, a área técnica 

defendeu que “a dupla cobrança, tanto na injeção de energia quanto na devolução 

ao sistema elétrico, é uma barreira frequentemente indicada que deve ser removida, 

e assim tem sido em diversos países que já estão revendo e melhorando suas 

regulamentações iniciais para o armazenamento”. 

Conforme destacado no Produto 3 da GIZ e PSR: 

“De acordo com [61], em geral, cobrar o componente de carga da tarifa da rede 

de armazenamento não é bem fundamentado por duas razões. Primeiro, uma 

unidade de armazenamento não é o usuário final da eletricidade (ela 

"consome" para armazenar e posterior reinjetar). Em segundo lugar, os 

sistemas de armazenamento são muito elásticos aos sinais de preço, mais que 

qualquer outro tipo de gerador ou consumidor.  

Mais importante ainda, a tarifa da rede deve ser baseada no princípio da 

causalidade dos custos. Se uma unidade de armazenamento de eletricidade 

estiver usando sistematicamente a rede durante períodos fora de pico (uma 

prática em linha com o modelo comercial de arbitragem), ele não deve ser 

considerado como desencadeando o investimento na rede.” 

Assim, não se vislumbram razões para que se altere o racional que 

permeou a Consulta Pública desde seu início, no sentido de evitar a 

instituição de dupla cobrança pelo uso da rede por SAEs. Tal medida deve 

perdurar ao menos até que se implemente a desejável modernização das 

tarifas de uso do sistema de transmissão e do modelo nodal, que permitirá 
 

15 Produto 3, GIZ e PSR, pg. 54:  
“5.2.1 Definição da TUST para sistemas de armazenamento  
Não há um consenso formado quanto à cobrança do uso da rede de transmissão, porém a dupla cobrança, tanto para 
injeção de energia, como para retirada é uma barreira que deve ser removida. É importante destacar que o problema em 
relação à injeção e retirada de energia da rede se dá para baterias físicas. Como visto no relatório 2, alguns países como 
Alemanha isentam o SA dessas taxas nos primeiros 10 anos, mas essa prática contra a medida de retirada de subsídios 
presente na PLS 232/2016. No NYISO, é cobrada somente a taxa dos consumidores, e os SA pagam somente ao 
retirarem energia da rede. Em contraste, na Itália as retiradas de energia que são isentas da taxa, sendo cobrado somente 
a parcela pela injeção de potência na rede. E por fim, a taxa da Espanha possui um cálculo que leva em conta o quanto 
o SA injeta e uma parcela que representa as perdas no processo da retirada de energia (...). Ao cobrar a parcela de 
geração, esse modelo cobre a instalação do SA em um sistema híbrido, no qual a recarga de energia pode ser feita sempre 
do gerador, e nesse caso existiria somente injeção de potência do SA na rede.” 
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capturar os principais benefícios locacionais dos SAEs ao uso eficiente da 

infraestrutura de rede. 

Ainda no âmbito da ANEEL, a Portaria nº 7.030/2025 aprovou a Agenda 

Regulatória para o biênio 2026-2027, com os seguintes itens referenciados 

explicitamente a armazenamento, incluindo temas do próprio 1º ciclo, que 

ainda aguardam deliberação pela Diretoria Colegiada, e do 2º ciclo: 

Quadro 10: Agenda Regulatória da Aneel 

 

Fonte: Aneel (extraído da Portaria nº 7.030/2025) 

2.1.2 Aprimoramentos em discussão no âmbito do MME: Estruturação de 

mecanismo de contratação centralizada 

A primeira iniciativa de estruturação de um mecanismo de contratação 

centralizada de novos SAEs ocorreu por meio da CP nº 176/2024, 

instaurada pelo MME para discutir a proposta de diretrizes para o LRCAP 

Armazenamento de 2025, com período de contribuições entre 27.09.2024 e 

28.10.2024 e foco na contratação de BESS. 

A minuta da Portaria Normativa de Diretrizes disponibilizada para 

Consulta Pública, como anexo à Portaria GM/MME nº 812/2024, previa a 

realização do leilão em junho de 2025 e o início de suprimento para 1º de 

julho de 2029, com prazo de duração de 10 anos dos CRCAPs. Destaque-se 

que, nessa primeira consulta, não houve a publicação de uma minuta de 

sistemática para o leilão16. 

O compromisso de entrega nos CRCAPs se daria pela disponibilidade da 

potência, no patamar máximo diário de 4 horas, pela qual os agentes 

 
16 Havia apenas a previsão do art. 16 da minuta de Portaria no seguinte sentido: 

“Art. 16. A Sistemática a ser aplicada na realização do LRCAP Armazenamento de 2025 será disposta em Portaria 
específica a ser publicada pelo Ministério de Minas e Energia.” 
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receberiam uma receita fixa, definida em R$/ano, a ser paga em 12 parcelas 

mensais, podendo ser reduzidas conforme a apuração do desempenho 

operativo pelo ONS em meses anteriores. A entrega da disponibilidade 

diária também seria definida pelo ONS durante etapa de programação 

diária ou operação em tempo real, ficando garantido o tempo de recarga 

do empreendimento. Em caso de não entrega da potência requerida pelo 

ONS, o agente ficaria sujeito a uma redução de 1%da parcela mensal da 

Receita Fixa para cada hora, proporcionalmente ao montante não entregue, 

limitada a 30% em cada mês apurado. 

Em relação aos custos de energia decorrentes do carregamento ou 

descarregamento dos SAEs, a contabilização das diferenças seria 

integralmente custeada pela CONCAP, valorados ao PLD, não sendo 

possível a arbitragem ou empilhamento dessa receita pelo vendedor. 

Apesar do grande número de contribuições recebidas de diversos setores 

na CP nº 176/2024, o MME não chegou a publicar a portaria final de 

diretrizes do leilão. 

Após a análise das contribuições, o MME decidiu publicar, em 07.11.2025, 

a Portaria nº 878/2025, que instaurou uma nova consulta pública, a CP nº 

202/2025, a fim discutir uma nova minuta de Portaria Normativa de 

Diretrizes, dessa vez mais completa e detalhada e com a inclusão de uma 

proposta de sistemática para a realização do LRCAP Armazenamento 

2026. Além da minuta de Portaria, o MME disponibilizou, ainda, os 

seguintes documentos para o recebimento de contribuições: 

(i) Nota Técnica nº 138/2025/DPOG/SNTEP, com a apresentação da minuta 

de Portaria Normativa de Diretrizes para a realização do LRCAP 

Armazenamento 2026; 

(ii) Nota Técnica NT-ONS DPL 0111/2025, com a descrição dos requisitos 

técnicos mínimos para a conexão de BESS; 

(iii) Nota Técnica nº EPE-DEE-RE-079/2024-R0, com as instruções para a 

Solicitação de Cadastramento e Habilitação Técnica com vistas à 

participação nos leilões de energia elétrica; 

(iv) Informe Técnico EPE-DEE-IT-090/2025-r0, com o Preço do Produto 

Potência Armazenamento e a Constante de Bonificação de Localização 

LRCAP Armazenamento de 2026; 
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(v) Nota Técnica nº EPE-DEE-NT-086/2025-REV0, com a proposta de 

metodologia locacional para BESS no âmbito do LRCAP 

Armazenamento; e 

(vi) Carta CTA-ONS DGL 1726/2025, assinada pelo ONS e pela EPE, que 

considera viável a exigência de eficiência mínima de carga e descarga de 

baterias (round-trip efficiency) de 85% e tempo de carregamento máximo 

de 6 horas. 

De acordo com a proposta de diretrizes, o objetivo do LRCAP 

Armazenamento 2026 seria contratar novos sistemas de armazenamento, 

por meio de BESS. Assim, o LRCAP Armazenamento 2026 visava garantir 

a continuidade do fornecimento de energia elétrica e o atendimento à 

necessidade de potência requerida pelo SIN, bem como ampliar a 

flexibilidade e mitigar situações de excedentes de energia sistêmicos, 

conforme coordenação do ONS, contribuindo com a gestão de restrições 

nas etapas de programação diária da operação e na operação em tempo 

real do SIN. 

A proposta prevê a participação apenas de empreendimentos novos, que 

compartilhem ou não suas instalações de interesse restritos com outros 

agentes, de forma a englobar diferentes arranjos e modelos de negócio, tais 

como projetos autônomos e integrados a outras outorgas, conforme 

descrito na Nota Técnica nº 138/2025/DPOG/SNTEP: 

“3.66. A possibilidade de participação de empreendimentos conectados 

diretamente ao SIN, bem como daqueles instalados em pontos compartilhados 

com instalações de outros agentes, busca contemplar diferentes arranjos 

tecnológicos e modelos de negócio, promovendo tanto o desenvolvimento de 

projetos autônomos quanto a integração de soluções de armazenamento a 

parques de geração renovável ou outros agentes.” 

Assim como na primeira Consulta Pública, a contratação também seria da 

disponibilidade de potência dos empreendimentos para atendimento à 

totalidade dos despachos de carga e descarga do ONS estabelecidos na 

programação diária ou na operação em tempo real, considerando o limite 

máximo de 4 horas diárias para descarga (entrega do compromisso de 

disponibilidade de potência). Um dos ajustes promovidos em relação à 

primeira proposta se refere ao tempo máximo de recarga sugerido de até 6 

horas. 
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Ademais, os CRCAPs deverão prever o prazo de suprimento de 10 anos, 

com início em 1º de agosto de 2028, e penalidades pela não entrega do 

compromisso de disponibilidade e pelo não atendimento aos despachos 

centralizados do ONS. A proposta mantém a cobertura das diferenças de 

preços da energia elétrica utilizada para carga e recarga pela CONCAP ao 

valor do PLD, desde que observados os limites operacionais decorrentes 

da eficiência do sistema, fixada em 85% para o ciclo completo de carga e 

descarga (round-trip efficiency), que também servirão como critério de 

habilitação técnica dos empreendimentos. 

Outros critérios de habilitação apresentados pela minuta de portaria são: 

(i) atendimento às condições para cadastramento e habilitação técnica 

estabelecidas pela Portaria GM/MME nº 102/2016, e Instruções 

complementares da EPE, (ii) CVU igual a zero, (iii) disponibilidade de 

potência máxima superior a 30 MW, (iv) capacidade de operação contínua 

e disponibilidade de potência máxima de, no mínimo, 4 horas 

consecutivas;,(v) barramento candidato com capacidade remanescente 

para escoamento superior à respectiva potência injetada e à necessária para 

a recarga, (vi) eficiência de carga e descarga (round-trip efficiency) superior 

a 85% e (vii) tempo máximo de recarga completa inferior a 6 horas. 

Outra regra proposta se refere à obrigação dos agentes de contratar os 

montantes de uso da rede suficientes para permitir o despacho e 

carregamento total do sistema de armazenamento de energia. Não 

obstante a minuta da portaria não defina expressamente os critérios de 

tarifação e de cálculo dos encargos pelo uso da rede, essa proposta pode 

levar à compreensão equivocada de que haverá dupla cobrança pelo uso 

da rede. 

Todavia, cumpre ressaltar que o MME não detém competência para 

estabelecer tais regras, especialmente após a edição da Lei nº 15.269/2025, 

que atribuiu à ANEEL regular, fiscalizar e estabelecer as regras de 

remuneração e de acesso para os SAEs autônomos ou colocalizados (inciso 

XXIV adicionado ao art. 3º da Lei nº 9.427/1996). 

Por fim, a nova minuta de portaria apresenta ainda duas novidades não 

previstas na consulta anterior: (i) a análise da capacidade remanescente do 

SIN com base nos cenários energéticos que representem condições 

desafiadoras para o atendimento da demanda, incluindo as restrições 

sistêmicas para o carregamento e descarregamento dos SAEs, e (ii) uma 

bonificação de localização, que consiste na redução do preço do lance, 
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exclusivamente para fins de competitividade no leilão, para os 

empreendimentos conectados em pontos com benefício sistêmico, 

conforme definido pela EPE. 

É importante destacar que ambos os temas constaram na contribuição do 

GESEL-UFRJ apresentada no âmbito da CP nº 176/2024 e no TDSE 132, no 

sentido da imprescindibilidade (i) de uma metodologia de cálculo de 

margem de escoamento específica para os SAEs, com critérios que 

considerem as condições de atendimento à demanda do SIN ao longo de 

um dia, e (ii) de adoção de sinal locacional que considere os benefícios para 

o sistema associados à implantação dos SAEs em determinadas regiões 

geoelétricas, conforme autorizado pelo art. 3º, §2º, do Decreto nº 

10.707/2021. 

Quanto ao sinal locacional, a contribuição do GESEL-UFRJ apresentou a 

seguinte proposta: 

“Sinal locacional  

Ao comparar os lances dos empreendedores no leilão, descontar do lance 

realizado, para fim de comparação entre projetos, um fator locacional:  

• Correspondente à anuidade, no prazo do contrato do LRCAP, dos 

reforços tradicionais de transmissão que permitiriam um aumento de 

escoamento equivalente ao BESS com uma localização elétrica 

específica da data esperada do início de operação do BESS, até a data 

esperada da entrada em operação de um futuro reforço tradicional da 

transmissão;  

• Correspondente à anuidade, no prazo do contrato do LRCAP, dos 

reforços tradicionais de transmissão evitados pelo BESS, desde a data 

esperada para início do congestionamento até o final do prazo do 

contrato do LRCAP.  

O desconto, para fim de comparação entre projetos, tende a aumentar a 

competitividade de projetos mais bem localizados.” 

Em estudo inicial, a EPE indicou que a localização das barras selecionadas 

deve se concentrar nos estados Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, 

Pernambuco, Paraíba, Bahia e Minas Gerais, pontos com elevada 

concentração de geração renovável variável – conectada por meio de 

inversores. Com isso, totalizariam, nesse caso de teste, aproximadamente 
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357 barras físicas, incluindo barras de conexão de geração e sistemas de uso 

exclusivo.  

O mapa abaixo demonstra o resultado da aplicação da metodologia 

proposta no SIN, conforme detalhado na Nota Técnica EPE-DEE-NT-

086/2025-REV0. 

Figura 1: Aplicação da metodologia de sinal locacional  

 

Fonte: EPE 

O Quadro 11 resume as principais diferenças entre as propostas 

apresentadas nas CPs nºs 176/2024 e 202/2025. 

Quadro 11: comparação entre as propostas de diretrizes para o LRCAP 

2025 e LRCAP 2026 

Aspecto Portaria nº 812/2024 (LRCAP 2025) Portaria nº 878/2025 (LRCAP 2026) 

Escopo da 
contratação 

Garantir a continuidade do fornecimento 
de energia por meio da contratação de 
fontes de armazenamento de energia em 
baterias. 

(i) Garantir a continuidade do fornecimento de 
energia por meio da contratação de fontes de 
armazenamento de energia em baterias 
eletroquímicas;  
(ii) Ampliar a flexibilidade e mitigar situações 
de excedentes de energia sistêmicos; e 
(iii) Contribuir para o gerenciamento de 
restrições nas etapas da programação diária da 
operação e na operação em tempo real do SIN. 

Data prevista 
para o leilão 

Junho de 2025. Abril de 2026. 
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Aspecto Portaria nº 812/2024 (LRCAP 2025) Portaria nº 878/2025 (LRCAP 2026) 

Início do 
suprimento 

1º de julho de 2029. 1º de agosto de 2028. 

Tecnologias 
elegíveis 

Novos sistemas de armazenamento de 
energia por meio de baterias, sem maior 
especificidade. 

Novos SAEs por meio de baterias 
eletroquímicas com ou sem compartilhamento 
do ponto de conexão com outros agentes, 
podendo envolver projetos autônomos ou 
integrados a parques de geração renovável ou a 
outros agentes. 

Requisito de 
integração ao 
SIN exigido 

Sem menção ao tema. 

Obrigação de tecnologia que comprova 
capacidade de operação, como formador de 
rede e fonte de tensão (“grid-forming”), 
conforme detalhado na Nota Técnica NT-ONS 
DPL nº 0111/2025. 

Obrigação 
Atendimento à totalidade dos despachos 
definidos na programação diária e em 
tempo real estabelecidos pelo ONS. 

Atendimento à totalidade dos despachos de 
recarga e descarga dos SAEs estabelecidos na 
programação diária da operação e na operação 
em tempo real do SIN, visando contribuir para 
a sua segurança e flexibilidade operativa. 

Tempo máximo 
de recarga e de 

entrega de 
potência 

(descarga) 

Descarga: 4 horas diárias; e 
Recarga: de acordo com a necessidade do 
empreendimento. 

Descarga: 4 horas diárias; e 
Recarga: de acordo com necessidade do 
empreendimento, limitado a 6 horas. 

Composição da 
receita fixa 

(i) Custo e remuneração de investimento 
(taxa interna de retorno); 
(ii) Custos de conexão ao Sistema de 
Transmissão e Distribuição; 
(iii) Custo de Uso do Sistema de 
Transmissão ou Distribuição; 
(iv) Custos fixos de O&M; 
(v) Custos de seguro e garantias do 
empreendimento e compromissos 
financeiros do vendedor; 
(vi) Tributos e encargos diretos e indiretos; 
(vii) Custos decorrentes da obrigação de 
disponibilidade para despacho a critério 
do ONS; e 
(viii) Custos decorrentes da obrigação de 
manutenção da disponibilidade da 
potência contratada ao longo de todo o 
contrato, incluindo eventuais 
investimentos. 

(i) Custo e remuneração de investimento (taxa 
interna de retorno); 
(ii) Custos relativos à implantação de 
equipamentos que atendam às exigências 
regulatórias e operacionais, incluindo 
requisitos técnicos para operação 
estabelecidos pela EPE e pelo ONS na Nota 
Técnica NT-ONS DPL nº 0111/2025, o que 
inclui a tecnologia grid-forming para os PCS; 
(iii) Custos de descomissionamento, 
obrigações socioambientais e descarte 
ambiental; 
(iv) Custos de conexão ao Sistema de 
Transmissão e Distribuição; 
(v) Custo de Uso do Sistema de Transmissão ou 
Distribuição; 
(vi) Custos fixos de O&M; 
(vii) Custos de seguro e garantias do 
empreendimento e compromissos financeiros 
do vendedor; 
(viii) Tributos e encargos diretos e indiretos; 
(ix) Custos decorrentes da obrigação de 
disponibilidade para despacho a critério do 
ONS, inclusive o disposto no inciso IV do §5º do 
art. 9º da Portaria; 
(x) Custos decorrentes da obrigação de 
manutenção da disponibilidade da potência 
contratada ao longo de todo o contrato, 
incluindo eventuais reinvestimentos para troca 
de módulos de baterias, aquisição de novos 
inversores compatíveis, dentre outros; e 
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(xi) Encargos setoriais pela energia consumida 
e injetada, conforme regulação da ANEEL. 

Penalidades 

(i) Pela não entrega da potência requerida 
pelo ONS (1% por hora, limitado a 30% no 
mês); 
(ii) Pelo não atendimento aos 
compromissos de entrega de 
disponibilidade de potência negociados no 
LRCAP 2025; e 
(iii) Pelo não atendimento ao despacho 
centralizado nas condições definidas pelo 
ONS. 

(i) Pela indisponibilidade acima dos Índices de 
Referência informados no ato do 
Cadastramento; 
(ii) Pelo não atendimento aos compromissos de 
entrega de disponibilidade de potência 
negociados no LRCAP 2026; e 
(iii) Pelo não atendimento ao despacho 
centralizado, tanto para carregamento quanto 
para injeção, nas condições definidas pelo ONS. 

Licença 
Ambiental 

Conforme regra geral da Portaria nº 
102/2016. Deve ser apresentado o 
protocolo do pedido de licença no 
cadastramento e a licença em até 80 dias 
antes do leilão. 

Não será exigida como requisito para 
habilitação técnica. O Edital publicado pela 
ANEEL definirá o prazo para obtenção do 
licenciamento pelos SAEs que se sagrarem 
vencedores. 
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Critérios para 
não habilitação 

do SAE17 

(i) SAEs em baterias com capacidade de 
operação contínua mínima inferior a 4 
horas consecutivas no mesmo dia; e 
(ii) SAEs cujo Barramento Candidato, de 
que trata o art. 2º, inciso VI, da Portaria 
GM/MME nº 444/2016, tenha capacidade 
remanescente para escoamento inferior à 
respectiva potência injetada. 

(i) SAEs em baterias com capacidade de 
operação contínua com disponibilidade de 
potência máxima inferior a 4 horas 
consecutivas; 
(ii) SAEs cujo Barramento Candidato, de que 
trata o art. 2º, inciso VI, da Portaria GM/MME 
nº 444/2016, tenha capacidade remanescente 
para escoamento inferior à respectiva potência 
injetada e à necessária para a recarga; 
(iii) SAEs cuja eficiência de carga e descarga 
(round trip efficiency) seja inferior a 85%; 
(iv) SAEs com tempo máximo de recarga 
completa superior a 6 horas; e 
(v) SAEs que não atendam aos requisitos 
mínimos definidos para a conexão, previstos na 
Nota Técnica NT-ONS DPL nº 0111/2025, 
incluindo os requisitos de grid-forming. 

CRCAP 

(i) O vendedor não estará isento da 
obrigação de disponibilidade de potência, 
mesmo que dentro do limite da TEIF; e 
(ii) As indisponibilidades programadas do 
empreendimento deverão ocorrer em 
períodos previamente acordados com o 
ONS, conforme definido nos 
Procedimentos de Rede. 

(i) O vendedor não estará isento da obrigação 
de disponibilidade de potência, mesmo que 
dentro do limite da TEIF; 
(ii) As indisponibilidades programadas do 
empreendimento deverão ocorrer em períodos 
previamente acordados com o ONS, conforme 
definido nos Procedimentos de Rede; 
(iii) Devem ser atendidos integralmente o 
despacho da descarga do sistema de 
armazenamento na programação diária ou na 
operação em tempo real e a realização da 
recarga conforme programado ou comandado 
pelo ONS; e 
(iv) A receita fixa associada à contratação dos 
SAEs no LRCAP de 2026 prevista pelo 
vendedor deve ser suficiente para remunerar 
integralmente todo e qualquer uso que o ONS 
fizer dos empreendimentos vencedores do 
leilão e desde que respeitados os compromissos 
de disponibilidade definidos no art. 4º da 
Portaria. 

Liquidação de 
energia 

A energia utilizada no carregamento e 
injetada pelos SAEs em baterias será 
liquidada no MCP ao PLD e a diferença 
será destinada ou custeada pela CONCAP. 

A energia utilizada no carregamento e injetada 
pelos SAEs em baterias será liquidada no MCP 
ao PLD e a diferença será destinada ou custeada 
pela CONCAP, limitada ao quociente entre a 
energia injetada e a eficiência de carga e 
descarga. 

MUST/D Sem menção ao tema. 

É exigida a contratação de montante de uso da 
rede suficiente para permitir o despacho e 
carregamento total do SAE. Não há uma 
diretriz específica para a forma de tarifação do 

 
17 Os itens de inabilitação comuns às duas Portaria não foram transcritos na tabela. São eles: (i) que não 
atendam às condições para Cadastramento e Habilitação Técnica estabelecidas pela Portaria GM/MME nº 
102/2016 e pelas instruções complementares a serem publicadas pela EPE, observadas as demais 
condicionantes e exceções dispostas nesta Portaria Normativa, (ii) cujo CVU seja superior a zero e (iii) com 
disponibilidade de potência máxima inferior a 30 MW. 
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uso da rede pela carga e pela descarga, o que 
depende de regulamentação da ANEEL. 

Conexão 
Vedada alteração da potência injetável e 
do ponto de conexão após o 
cadastramento. 

Vedada alteração da potência injetável e do 
ponto de conexão que altere a elegibilidade do 
projeto à bonificação de localização. 

Cálculo da 
capacidade 

remanescente 

O cálculo da capacidade remanescente do 
SIN para escoamento de geração será 
realizado considerando os cenários 
energéticos que foram utilizados pela EPE 
e pelo ONS para a definição do déficit de 
ponta. 

O cálculo da capacidade remanescente do SIN 
para escoamento de geração será realizado 
considerando os cenários energéticos que 
representem condições desafiadoras para o 
atendimento da demanda, sendo observadas as 
restrições sistêmicas para o carregamento e 
descarregamento dos SAEs. 
Deve considerar os montantes associados a 
novos empreendimentos de geração que 
tenham se sagrado vencedores no LRCAP 2026 
– UTEs a gás natural e carvão mineral e UHEs e 
e no LRCAP 2026 – UTEs a óleo e biodiesel. 

Serviços 
ancilares 

“Art. 11. Os CRCAPs deverão prever que os 
sistemas de armazenamento em baterias 
possam realizar a prestação de serviços 
ancilares, desde que: 
I - o sistema de armazenamento seja capaz de 
suportar no mínimo um ciclo completo por dia 
(carga e descarga), ou 365 ciclos completos por 
ano; 
II - o despacho do sistema de armazenamento 
na programação diária ou na operação em 
tempo real do ONS seja atendido integralmente 
e o período da recarga seja coordenado com o 
ONS; e 
III - na inviabilidade de descarregamento, total 
ou parcial, do sistema de armazenamento, por 
restrições energéticas ou elétricas, não haverá 
compensação financeira por constrained-off.” 

Não há condicionantes para prestação do 
serviço, que está incluído no escopo geral da 
contratação, devendo os vendedores atender a 
qualquer tipo de despacho do ONS. 

Alteração de 
características 

técnicas 

É vedada a alteração da potência injetável 
e do ponto de conexão após o 
cadastramento (até a data do leilão e a 
outorga). Porém, pode haver modificação 
nas características técnicas após a outorga, 
observada a Portaria GM/MME nº 
481/2018, no que couber, desde que não 
comprometa o montante de 
disponibilidade de potência 
comercializado no leilão. 

(i) Vedada a alteração da potência injetável; 
(ii) Suprimido o dispositivo que afastava a 
possibilidade de alteração do ponto de conexão 
após o cadastramento (até 5 dias da publicação 
da nota técnica da capacidade remanescente do 
SIN), prevista no art. 3º, §8º, da Portaria nº 
444/2016, o que indica a possibilidade de 
proceder a essa alteração, caso mantidas as 
diretrizes nesse formato; e 
(iii) Pode haver modificação nas características 
técnicas após a outorga, observada a Portaria 
GM/MME nº 481/2018, no que couber, desde 
que não comprometa o montante de 
disponibilidade de potência comercializado no 
leilão e não resulte em modificação do ponto de 
conexão que altere a elegibilidade do projeto à 
bonificação de localização. 
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Bonificação de 
localização 

Sem menção ao tema. 

Os SAEs, quando conectados aos pontos de 
conexão descritos no ANEXO II da Portaria, 
farão jus, exclusivamente para fins de 
competitividade no leilão, à redução do preço 
de disponibilidade de potência, mediante a 
aplicação de uma constante de bonificação de 
localização (ϐ). A bonificação seria aplicada na 
forma de desconto de 10% no preço de lance, 
conforme fórmula do art. 2º, §11, do Anexo I da 
minuta de Portaria (Sistemática): 
 

Pdisp = (RFdisp / Disp) x ϐ  
 
Em que:  
Pdisp -PREÇO DA DISPONIBILIDADE DE 
POTÊNCIA, que corresponde ao índice a ser 
aplicado como critério de seleção dos 
EMPREENDIMENTOS, expresso em 
R$/MW.ano; 

RFdisp - RECEITA FIXA referente à 
DISPONIBILIDADE DE POTÊNCIA 
OFERTADA no PRODUTO POTÊNCIA 
ARMAZENAMENTO, expressa em R$/ano, 
observado o disposto no art. 2º, §12; 

Disp - DISPONIBILIDADE DE POTÊNCIA 
OFERTADA do EMPREENDIMENTO, 
expressa em MW, com três casas decimais;  

ϐ = 0,9 para sistemas de armazenamento de 
energia conectados aos pontos de conexão 
descritos no ANEXO II; e 

ϐ = 1 para o restante dos projetos 
cadastrados no certame. 

Fonte: Elaboração própria 

O período de contribuições da CP nº 202/2025 transcorreu entre 10.11.2025 

e 01.12.2025, não tendo havido, até o momento, a publicação da Portaria 

definitiva. 

Ademais, além da pendência de aprovação da 2ª Fase da CP nº 039/2023 

pela ANEEL, que definirá temas essenciais para a formatação do preço de 

lance no leilão, como a forma de tarifação do uso da rede, houve a 

publicação, durante o prazo de contribuições da consulta ministerial, da 

Lei nº 15.269/2025, resultante da conversão em lei da MP nº 1.304/2025. 

Entre outros temas, essa lei “estabelece medidas para a modernização do marco 

regulatório do setor elétrico brasileiro, com o objetivo de promover a modicidade 

tarifária e a segurança energética, dispõe sobre as diretrizes para a regulamentação 

da atividade de armazenamento de energia elétrica”. As principais alterações 

trazidas pela nova lei e seus potenciais impactos nas atuais frentes em 
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discussão no âmbito da ANEEL e do MME serão analisadas no tópico 

seguinte. 
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3 Lei nº 15.269/2025 – Marco Legal do Armazenamento de Energia 

Com a aprovação do marco legal do armazenamento e outras medidas 

associadas, torna-se ainda mais importante a conclusão e aprovação, pela 

ANEEL, da 2ª Fase da CP nº 039/2023, para possibilitar a viabilização do 

primeiro LRCAP Armazenamento, ainda em 2026, conforme previsto na 

CP nº 202/2025. 

A Lei nº 15.269/2025 introduz o tratamento aos SAEs em diversos 

dispositivos legais, sendo que alguns demandarão uma avaliação adicional 

por parte da ANEEL acerca dos potenciais impactos nas propostas de 

regulamentação em discussão no 1º ciclo do Roadmap Regulatório. Os 

principais temas tratados nos dispositivos legais introduzidos e alterados 

pela Lei nº 15.269/2025 são: 

(i) Competências da ANEEL para regular e fiscalizar a atividade e o 

regime de outorga, com o reconhecimento da competência da Agência e 

das figuras do SAE autônomo ou integrado à outorga de outros agentes, 

incluindo a possibilidade de localização na Rede Básica e da prestação de 

múltiplos serviços ao sistema elétrico; 

(ii) Mecanismos de contratação centralizada de armazenamento, como 

leilão de reserva de capacidade, leilão de transmissão e mecanismo 

centralizado de resposta da geração e do consumo; 

(iii) Regras aplicáveis ao armazenamento hidráulico, com alterações 

relacionadas aos estudos de viabilidade e licenciamento de UHRs; e 

(iv) Benefícios tributários e fiscais. 

3.1 Competências da ANEEL e regime de outorga 

A Constituição Federal dispõe, em seu art. 21, XII, b, que compete à União 

explorar, diretamente, ou mediante concessão ou autorização, “os serviços 

e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, 

em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos”. 

Trata-se de norma de conteúdo bastante abrangente, que pode envolver 

toda as etapas da cadeia produtiva do SEB, incluindo geração, transmissão, 

distribuição e comercialização de energia elétrica. 

Dessa forma, o exercício de tais atividades é reservado à União Federal, 

sendo que, para que possam ser exercidas por entes privados, deve haver 
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algum instrumento de delegação, exceto nos casos de aproveitamento de 

potencial de energia renovável de capacidade reduzida18 e outras fontes 

dispensadas de outorga previstas na regulação da ANEEL19. 

O regime geral de outorgas de serviços e instalações de energia elétrica e 

de aproveitamento energético dos cursos de água encontra-se previsto nas 

Leis nºs 8.987, 9.074/199520 e 9.427/1996, sancionadas no contexto da 

reforma do setor elétrico da década de 1990, e respectivas 

regulamentações21.  

Assim, a legislação ordinária contém regras gerais para a emissão de 

outorgas de geração, transmissão e distribuição, bem como para a 

comercialização de energia elétrica por PIE22 e a opção de compra por 

consumidores a qualquer concessionária, permissionária ou autorizada de 

energia elétrica do SIN23. 

 
18 Nos termos do art. 176, §4º, da Constituição Federal. 

19 Conforme disposto nos arts. 3º, V, e 20 da REN nº 1.071/2023: 
“Art. 3º As terminologias e os conceitos adotados nesta Resolução estão estabelecidos a seguir: (...) 
V - Central geradora com capacidade instalada reduzida: instalação de produção de energia elétrica a partir de fonte 
eólica, solar, térmica ou outras fontes alternativas, com potência instalada igual ou inferior a 5.000 kW. 
(...) 
Art. 20. A implantação de EOL, UFV, UTE, UGH e outras fontes alternativas com capacidade instalada reduzida 
deverá ser comunicada à ANEEL.  
§1º Para fins de comunicação, o interessado deverá cadastrar as informações sobre seu empreendimento, após sua 
implantação, conforme determinações disponíveis no sítio da ANEEL na internet.  
§2º A comunicação não isenta o empreendedor das obrigações ambientais e exigências requeridas pelos órgãos 
públicos federais, estaduais ou municipais, não gerando qualquer imputação de responsabilidades à ANEEL ou ao 
Poder Concedente.  
§3º A comunicação a que se refere o caput será recepcionada na forma de registro do empreendimento nos bancos 
de dados da ANEEL, disponíveis na internet.” 

20 Esta última lei, em seu art. 4º, prevê que “as concessões, permissões e autorizações de exploração de serviços e 
instalações de energia elétrica e de aproveitamento energético dos cursos de água serão contratadas, prorrogadas ou 
outorgadas nos termos desta e da Lei nº 8.987, e das demais”. 

21 Entre os principais regulamentos, citem-se os Decretos nºs 2.003/1996 (regulamenta a produção de energia 
elétrica por PIE e autoprodutor) e 2.335/1997 (detalha as competências da ANEEL). 

22 Conforme art. 11 da Lei nº 9.074/1995: 

“Art. 11. Considera-se produtor independente de energia elétrica a pessoa jurídica ou empresas reunidas em 
consórcio que recebam concessão ou autorização do poder concedente, para produzir energia elétrica destinada ao 
comércio de toda ou parte da energia produzida, por sua conta e risco. 

Parágrafo único.  O Produtor Independente de energia elétrica estará sujeito às regras de comercialização regulada 
ou livre, atendido ao disposto nesta Lei, na legislação em vigor e no contrato de concessão ou no ato de autorização, 
sendo-lhe assegurado o direito de acesso à rede das concessionárias e permissionárias do serviço público de 
distribuição e das concessionárias do serviço público de transmissão.” 

23 Os critérios e requisitos para enquadramento como consumidor livre encontram-se nos arts. 15 e 16 da Lei 
nº 9.074/1995, regulamentados pelas Portarias MME nº 514/2018 e 050/2022, que reduziram os limites de 
carga e tensão para o exercício da opção de compra para todos os consumidores do Grupo A: 

“Art. 15. Respeitados os contratos de fornecimento vigentes, a prorrogação das atuais e as novas concessões serão 
feitas sem exclusividade de fornecimento de energia elétrica a consumidores com carga igual ou maior que 10.000 
kW, atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV, que podem optar por contratar seu fornecimento, no todo ou 
em parte, com produtor independente de energia elétrica. 

§1º Decorridos três anos da publicação desta Lei, os consumidores referidos neste artigo poderão estender sua opção 
de compra a qualquer concessionário, permissionário ou autorizado de energia elétrica do sistema interligado. 
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Além disso, com vistas a assegurar o acesso à infraestrutura de terceiros, 

os arts. 11, parágrafo único, e 15, §6º da Lei nº 9.074/1995, asseguram ao 

PIE e aos consumidores livres, respectivamente, o direito de acesso aos 

sistemas de distribuição e transmissão de concessionária e permissionária 

de serviço público, mediante ressarcimento do custo de transporte 

envolvido. O acesso de consumidores livres às redes de transmissão e de 

uso exclusivo de um consumidor ou de um agente, por sua vez, é 

regulamentado pelo Decreto nº 5.597/2005. 

A competência para emissão das outorgas de exploração de serviços e 

instalações de energia elétrica é atribuída ao Poder Concedente. Ainda no 

contexto da reforma setorial da década de 1990, a Lei nº 9.427/199624 

 
§2º Decorridos cinco anos da publicação desta Lei, os consumidores com carga igual ou superior a 3.000 kW, 
atendidos em tensão igual ou superior a 69 kV, poderão optar pela compra de energia elétrica a qualquer 
concessionário, permissionário ou autorizado de energia elétrica do mesmo sistema interligado. 
§2º-A.  A partir de 1º de janeiro de 2019, os consumidores que, em 7 de julho de 1995, consumirem carga igual ou 
superior a 3.000 kW (três mil quilowatts) e forem atendidos em tensão inferior a 69 kV poderão optar pela compra 
de energia elétrica a qualquer concessionário, permissionário ou autorizatário de energia elétrica do sistema. 
§3º Após oito anos da publicação desta Lei, o poder concedente poderá diminuir os limites de carga e tensão 
estabelecidos neste e no art. 16. 
§4º Os consumidores que não tiverem cláusulas de tempo determinado em seus contratos de fornecimento só 
poderão exercer a opção de que trata este artigo de acordo com prazos, formas e condições fixados em regulamentação 
específica, sendo que nenhum prazo poderá exceder a 36 (trinta e seis) meses, contado a partir da data de 
manifestação formal à concessionária, à permissionária ou à autorizada de distribuição que os atenda. 
§5º O exercício da opção pelo consumidor não poderá resultar em aumento tarifário para os consumidores 
remanescentes da concessionária de serviços públicos de energia elétrica que haja perdido mercado.   
§6º É assegurado aos fornecedores e respectivos consumidores livre acesso aos sistemas de distribuição e transmissão 
de concessionário e permissionário de serviço público, mediante ressarcimento do custo de transporte envolvido, 
calculado com base em critérios fixados pelo poder concedente. 
§7º O consumidor que exercer a opção prevista neste artigo e no art. 16 desta Lei deverá garantir o atendimento à 
totalidade de sua carga, mediante contratação, com um ou mais fornecedores, sujeito a penalidade pelo 
descumprimento dessa obrigação, observado o disposto no art. 3o, inciso X, da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 
1996. 
§8º Os consumidores que exercerem a opção prevista neste artigo e no art. 16 desta Lei poderão retornar à condição 
de consumidor atendido mediante tarifa regulada, garantida a continuidade da prestação dos serviços, nos termos 
da lei e da regulamentação, desde que informem à concessionária, à permissionária ou à autorizada de distribuição 
local, com antecedência mínima de 5 (cinco) anos. 
§9º Os prazos definidos nos §§ 4o e 8o deste artigo poderão ser reduzidos, a critério da concessionária, da 
permissionária ou da autorizada de distribuição local. 
§10. Até 31 de dezembro de 2009, respeitados os contratos vigentes, será facultada aos consumidores que pretendam 
utilizar, em suas unidades industriais, energia elétrica produzida por geração própria, em regime de autoprodução 
ou produção independente, a redução da demanda e da energia contratadas ou a substituição dos contratos de 
fornecimento por contratos de uso dos sistemas elétricos, mediante notificação à concessionária de distribuição ou 
geração, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias. 
Art. 16. É de livre escolha dos novos consumidores, cuja carga seja igual ou maior que 3.000 kW, atendidos em 
qualquer tensão, o fornecedor com quem contratará sua compra de energia elétrica.” 

24 Nos termos do art. 26 da Lei nº 9.427/1996, cabe ao Poder Concedente, diretamente ou mediante delegação 
à ANEEL, autorizar: 

I - o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 5.000 kW (cinco mil quilowatts) e igual ou 
inferior a 30.000 kW (trinta mil quilowatts), destinado a produção independente ou autoprodução, mantidas as 
características de pequena central hidroelétrica; 
II - a compra e venda de energia elétrica, por agente comercializador; 
III - a importação e exportação de energia elétrica, bem como a implantação das respectivas instalações de 
transmissão associadas, ressalvado o disposto no §6º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995; 
IV - a comercialização, eventual e temporária, pelos autoprodutores, de seus excedentes de energia elétrica; 
V - os acréscimos de capacidade de geração, objetivando o aproveitamento ótimo do potencial hidráulico; 
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instituiu a ANEEL na forma de autarquia especial, incialmente com a 

atribuição de regular e fiscalizar a geração, transmissão, distribuição e 

comercialização de energia elétrica. 

Nos termos do art. 4º, I e XXXI, do Decreto nº 2.335/1997, à ANEEL 

compete “implementar as políticas e diretrizes do governo federal para a 

exploração de energia elétrica” e “emitir atos de autorização para execução e 

exploração de serviços e instalações de energia elétrica”. Além disso, nos termos 

do art. 75-A, I, do Decreto nº 5.163/200425, o Poder Concedente delegou à 

ANEEL as competências do art. 26 da Lei nº 9.427/1996. Assim, no 

exercício de sua atribuição, a ANEEL editou a REN nº 875/2020, que 

estabelece requisitos e procedimentos para obtenção de outorga de 

autorização para exploração de aproveitamentos hidrelétricos, e a REN nº 

1.071/2023, que prevê tais regras para centrais geradoras eólicas, 

fotovoltaicas, termelétricas, híbridas e outras fontes alternativas.  

Contudo, no contexto da necessidade de aprimoramentos na regulação 

para a inserção de SAEs no sistema elétrico, verificou-se que não havia 

referências mais específicas ao regime de outorgas ou ao acesso à rede 

elétrica especificamente para a atividade de armazenamento. Neste 

sentido, no Relatório de AIR nº 01/2023-SGM-SCE-STD-STE/ANEEL, de 

27.07.2023, a área técnica da ANEEL já relatava: 

“8. As evidências de que há indefinições quanto ao acesso para os recursos de 

armazenamento podem ser observadas na ausência do tema nas Regras de 

Transmissão e nos Procedimentos de Rede. Nos documentos, não são 

encontradas regulamentações ou referências que definam aspectos 

importantes, tais como: qual é o montante de uso do sistema (MUST/D) a se 

contratar; qual tarifa de uso do sistema se deve contratar (se TUST/D geração, 

TUST/D consumo ou outra); se devem respeitar o limite de proximidade dado 

pela ADS (Área de Desenvolvimento da Subestação); entre outros. 

(…) 

33. Uma das evidências principais da carência na regulamentação é que há 

poucas referências aos sistemas de armazenamento nas leis, resoluções 

normativas, Procedimentos de Rede, Regras de Comercialização, editais de 

leilão, relatórios de planejamento, em que pese esses instrumentos se referirem 

 
VI - o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 5.000 kW (cinco mil quilowatts) e igual ou 
inferior a 50.000 kW (cinquenta mil quilowatts), destinado à produção independente ou autoprodução, 
independentemente de ter ou não característica de pequena central hidroelétrica.” 

25 “Art. 75-A. Ficam delegadas à ANEEL: 
I - as competências estabelecidas nos art. 3º-A, art. 26 e art. 28 da Lei nº 9.427, de 1996.” 
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claramente a ativos de geração, transmissão ou distribuição, como 

equipamentos de geração, transformação, manobras, estruturas civis etc. 34. 

Além das já mencionadas em outras causas, mais evidências apontam para 

falta, incompletude ou inadequação na regulamentação para as novas 

tecnologias de armazenamento, tendo sido frequentemente citado como 

barreiras na Nota Técnica nº 137/2022-SRG/Aneel.” 

Como visto, esse foi o contexto que levou a ANEEL a propor a 

regulamentação do regime de outorga do SAE autônomo como uma 

subespécie de PIE, após a emissão de pareceres jurídicos pela Procuradoria 

Federal com o embasamento sustentado, em suma, na equivalência 

funcional26. De todo modo, o próprio GESEL-UFRJ já havia sustentado27, 

em suas contribuições às consultas públicas da ANEEL e do MME, a 

conveniência de se aprovar um marco legal para a atividade de 

armazenamento, a fim de reduzir incertezas e fortalecer a segurança 

jurídica para os investimentos a serem feitos nos projetos. 

Assim, com a publicação da Lei nº 15.269/2025 e as alterações na Lei nº 

9.427/1996, especialmente em seus arts. 2º e 3º, que tratam do mandato 

institucional do órgão regulador, se entende que essa lacuna foi superada. 

Não é exagero afirmar que a Lei nº 15.269/2025 institui um Marco Legal 

para o Armazenamento de Energia Elétrica no país, ao estabelecer as 

principais diretrizes para o desenvolvimento e exploração da atividade. 

Como primeira alteração mais relevante, o art. 2º da Lei foi alterado para 

ampliar a competência regulatória da ANEEL e incorporar a referência 

expressa ao armazenamento como atividade sujeita à regulação e à 

fiscalização da Agência, nos seguintes termos: 

“Art. 2º A Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel tem por finalidade 

regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição, armazenamento 

e comercialização de energia elétrica, em conformidade com as políticas e 

diretrizes do governo federal – sem grifos no original.” 

 
26 Sob a ótica de que, se de um lado, o SAE autônomo não produz energia elétrica, de outro presta serviços 
e se relaciona com o sistema elétrico de forma similar a um PIE. 

27 Assim se manifestou o GESEL-UFRJ em suas contribuições: 
“(...) reitera-se a contribuição já apresentada na 1ª fase da CP de que seria mais apropriado definir o SAE Autônomo 
em lei (ou ao menos em Decreto, a ser emitido pelo Poder Concedente, titular do serviço, nos termos da Constituição) 
a fim de evitar questionamentos sobre a legalidade e competência para regular a matéria, bem como para definir não 
somente a relação do SAE com o sistema elétrico e os agentes que o compõem, mas também outros critérios externos 
ao SEB, tais como licenciamento e tributação, a fim de dar maior segurança e previsibilidade a investidores e 
financiadores.” 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9427cons.htm#art2.0
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Mais especificamente, a introdução do inciso XXIV e do §11 ao art. 3º da 

mesma Lei, dispositivo que detalha as atribuições da ANEEL, reforça a 

segurança jurídica para a aprovação de temas em análise no 1º ciclo do 

Roadmap Regulatório em discussão na 2ª Fase da CP nº 039/2023. Entre 

esses temas estão: 

(i) O estabelecimento de regras de remuneração e de acesso à rede para 

implantação e operação dos SAEs, objeto do inciso XXIV, in verbis: 

“Art. 3º (…) XXIV - regular, fiscalizar e estabelecer as regras de 

remuneração e de acesso para a implantação e operação dos sistemas de 

armazenamento de energia elétrica que estejam conectados ao Sistema 

Interligado Nacional (SIN) ou aos Sistemas Isolados, e que sejam usados 

por geradores, transmissores, distribuidores, comercializadores e 

consumidores de energia elétrica ou por qualquer outro agente do setor 

elétrico.” 

(ii) A regulamentação da atividade a partir da operação do SAE de forma 

autônoma (SAE autônomo) ou integrada a uma outra outorga (SAE 

colocalizado), tema tratado no §11, transcrito abaixo: 

“Art. 3º (…) § 11. A regulamentação da atividade de armazenamento de 

energia elétrica poderá envolver a operação de forma autônoma ou 

integrada à outorga de agentes de geração, comercialização, transmissão e 

distribuição de energia elétrica e a prestação de múltiplos serviços ao 

sistema elétrico, incluindo flexibilidade, potência, serviços ancilares e 

comercialização de energia, respeitadas as vedações relativas a cada 

agente.” 

Ainda em relação às novas atribuições conferidas à ANEEL pela Lei nº 

15.269/2025, se destaca a inserção do §2º ao art. 9º da Lei nº 9.648/1998, 

que possibilita à Agência, na definição das condições gerais de acesso e uso 

da rede, estabelecer requisitos de controle, capacidade, flexibilidade e 

armazenamento de energia. 

Dessa forma, com a previsão em lei da competência da ANEEL para 

regulamentar a atividade de armazenamento, se entende que não será mais 

necessário regular o regime de outorga do SAE autônomo como subespécie 

de PIE. Consequentemente, esse é um dos temas que passou por alterações 

na CP nº 039/2023 antes da aprovação do ato normativo, com impactos 

relevantes em outras questões, tais como os encargos que deverão incidir 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9427cons.htm#art3-24
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9427cons.htm#art3%C2%A711
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sobre o SAE autônomo, conforme já descrito em relação à recente Nota 

Técnica nº 03/2026, emitida no referido processo.  

Caso prevaleça na ANEEL o entendimento de que, em razão da natureza 

da atividade e dos serviços prestados, o SAE autônomo não possa ser 

caracterizado como consumidor, não lhe seriam aplicáveis os encargos 

típicos de consumo (CDE, ESS, EER, Proinfa e ERCAP28). Além disso, 

considerando que o SAE autônomo passaria a ser uma figura 

independente, não mais se aplicariam os encargos aplicáveis diretamente 

ao PIE (P&D e TFSEE). 

Especificamente em relação à TFSEE, destaque-se que sua hipótese de 

incidência se refere a concessionárias, permissionárias e autorizadas e ao 

serviço concedido, permitido ou autorizado, o que poderia abranger o SAE 

autônomo. No entanto, o art. 12 da Lei nº 9.427/1996 especifica uma 

fórmula de cálculo da taxa para cada tipo de serviço, limitando-se apenas 

à geração, transmissão, distribuição e, com a alteração promovida pela Lei 

nº 15.269/2025, à comercialização de energia elétrica. Nesse sentido, é 

possível argumentar que, pela legislação vigente, nenhum dos encargos 

mencionados acima poderia ser aplicado ao SAE autônomo, apesar do 

entendimento já externado pela Nota Técnica Conjunta nº 03/2026 em 

relação à incidência da TFSEE. 

Já em relação aos temas atinentes à contratação e tarifação do uso da rede, 

observa-se que a Lei não trouxe diretrizes mais específicas, mantendo a 

discricionariedade técnica da ANEEL no que diz respeito às propostas 

atualmente em discussão. Isso significa que o texto da Lei não traz regras 

específicas que possam direcionar ou pacificar os temas que ainda são 

objeto de divergência, em especial a forma de tarifação do uso da rede. 

De todo modo, com a alteração proposta, cria-se um marco legal que 

reconhece o armazenamento como atividade independente, com o fim de 

prestar múltiplos serviços ao sistema elétrico, incluindo flexibilidade, 

potência, serviços ancilares e comercialização de energia. 

No que se refere à atividade de armazenamento de forma integrada a 

outorgas existentes, é importante reforçar que a ANEEL já vinha 

admitindo, em caráter limitado, a instalação de BESS por agentes geradores 

vinculados às outorgas de geração. 

 
28 Consideradas as exceções trazidas pela Lei nº 15.269/2025 para as situações em que esse 
encargo deve ser arcado por geradores. 
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Ainda em relação ao regime de outorga de soluções de armazenamento, 

cabe destacar, por fim, o reconhecimento expresso da possibilidade de 

integração do armazenamento como ativo de transmissão. Nos termos dos 

§§9º e 10 inseridos no art. 17 da Lei nº 9.074/1995, respectivamente: 

(i) Os SAEs, exceto UHRs, cujos estudos de planejamento indiquem a 

necessidade de serem localizados na Rede Básica, deverão ser licitados 

nos termos do §1º; e 

(ii) Os estudos de que trata o §9º deverão indicar as condições técnicas para 

a instalação ou o remanejamento dos SAEs, sendo imprescindível a 

definição da sua localização na Rede Básica. 

Tendo em vista que se trata de um regime de outorga que demanda 

licitação prévia em mecanismo centralizado de contratação, o tema será 

mais detalhado no tópico seguinte. 

3.2 Mecanismos de contratação centralizada de armazenamento  

Outras importantes alterações trazidas pela Lei nº 15.269/2025 se referem 

à previsão legal expressa da possibilidade de três mecanismos 

competitivos que podem viabilizar a implantação de tecnologias de 

armazenamento: 

(i) Leilão de transmissão para contratação de SAEs, exceto UHRs, indicados 

por estudos de planejamento para serem localizados na Rede Básica; 

(ii) Leilão para contratação de reserva de capacidade na forma de potência 

ou flexibilidade; e 

(iii) Mecanismo competitivo para incentivar a geração de energia e a resposta 

do consumo nos horários de maior demanda do sistema elétrico, 

custeado pelo encargo de reserva de capacidade, com previsão de 

adicional de remuneração para UHRs. 

3.2.1 Contratação de SAEs como elemento de transmissão 

A necessidade de considerar a instalação de baterias como elemento de 

transmissão é um aspecto que vem sendo objeto de contribuições do 

GESEL-UFRJ desde a 1ª Fase da CP nº 039/2023 e da disponibilização do 

Relatório de AIR nº 1/2023-SGM-SCE-STD-STE/ANEEL: 

“Um ponto relevante a ser regulado e que não foi citado na AIR é a 

possibilidade de sistemas de armazenamento que façam parte da transmissão 
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ou da distribuição atuem oferecendo serviços ao sistema que hoje não são 

prestados por distribuidoras e transmissoras. Há duas possibilidades. Na 

primeira, adotada recentemente no Reino Unido, a transmissão contrata um 

serviço típico de transmissão (suporte a contingências ou a reativos, por 

exemplo) em um processo competitivo do qual podem participar agentes de 

geração que também podem disponibilizar outros serviços em mercado de 

energia ou de serviços ancilares. A segunda opção é o ativo de armazenamento 

ser um ativo de transmissão, fazendo jus a RAP, mas podendo vender serviços 

em outros mercados, sendo a receita destes, em sua maior parte, abatida da 

RAP.” 

Como é sabido, a primeira instalação de banco de baterias de larga escala 

no país se deu exatamente no âmbito da Rede Básica, na SE Registro 138 

kV, com 30 MW potência e 60 MWh de capacidade de armazenamento. 

Esse banco de baterias foi autorizado pela ANEEL à ISA/CTEEP na forma 

de reforço em instalação de transmissão, nos termos da Resolução 

Autorizativa nº 10.892/2021. 

Com a aprovação da REN nº 1.020/202229, que alterou o Módulo 3 das 

Regras de Transmissão, houve um maior detalhamento do conceito de 

reforços, que passou a ser dividido em reforços de grande porte e pequeno 

porte, com uma lista exaustiva de instalações e equipamentos que 

poderiam ser enquadrados em cada tipo. Como não houve a inserção de 

nenhum item específico de instalação de armazenamento, a nova norma 

poderia ser considerada uma barreira regulatória à aprovação de 

equipamentos como o BESS da SE Registro, o que poderia ser solucionado 

por meio de mero ajuste na norma infralegal pela ANEEL. 

No entanto, outro ponto deve ser debatido e resolvido em norma infralegal 

em virtude da nova redação dada ao art. 17 da Lei nº 9.074/1995, que 

determina que os SAEs indicados na Rede Básica sejam licitados. A 

indagação que remanesce é se, mesmo em face do comando para que a 

instalação de SAE na Rede Básica seja objeto de licitação, haveria margem 

para que o planejamento indique e a ANEEL autorize agentes de 

transmissão a implantar soluções de armazenamento em instalações 

existentes já licitadas, nos moldes da SE Registro 138 kV. 

Destaque-se, antes mesmo da Lei nº 15.269/2025, a licitação prévia já era a 

regra geral prevista em lei para a implantação de quaisquer instalações no 

 
29 Após a realização da CP nº 030/2020. 
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âmbito de transmissão, nos termos do art. 17 da Lei nº 9.074/1995. De todo 

modo, o art. 13 da Lei nº 9.648/1998 atribui ao ONS propor ao Poder 

Concedente a competência para “propor as ampliações das instalações da rede 

básica, bem como os reforços dos sistemas existentes, a serem considerados no 

planejamento da expansão dos sistemas de transmissão”. 

Ao regulamentar a matéria, o art. 6º do Decreto nº 2.655/1998, ao mesmo 

tempo que reforça a regra geral da licitação prévia em seu caput30, prevê, 

em seu §1º, que “os reforços das instalações existentes serão de responsabilidade 

da concessionária, mediante autorização da Aneel”. 

Diante disso, entende-se que é possível defender que está preservada a 

atribuição dos órgãos envolvidos no planejamento da expansão da 

transmissão quanto à definição do tipo de outorga das instalações da Rede 

Básica, inclusive aquelas com função de armazenamento, tanto em relação 

(i) àquelas que deverão seguir o fluxo do processo licitatório, quanto em 

relação (ii) àquelas que poderão ser autorizadas pela ANEEL como 

reforços31. De todo modo, trata-se de um tema que deve ser 

exaustivamente debatido e pacificado com as entidades setoriais 

envolvidas no planejamento do SEB. 

Recorde-se que, previamente à edição da Lei nº 15.269/2025, já havia o 

entendimento de que seria possível implantar baterias via processo 

licitatório do sistema de transmissão, conforme pelo Ofício nº 07/2024-

SEL-SCE-SGM-STD, de 09.05.2024, emitido em resposta ao Ofício nº 

74/2024/SNTEP-MME, de 23.04.2024. Por este Ofício, a SNTEP/MME 

havia solicitado posicionamento da ANEEL quanto à participação de 

sistemas de armazenamento, por meio de baterias, no LRCAP de 2024, 

destinado a suprir a necessidade de potência exigida pelo SIN. Na ocasião, 

a área técnica da ANEEL consignou o seguinte: 

“19. Também é importante consignar que a contratação de sistemas de 

armazenamento pode ser realizada por meio de licitações de transmissão. 

Para tanto, é possível utilizar o modelo econômico e regulatório 

vigente, com simples adaptações, implicando baixos riscos e 

incertezas aos agentes interessados e aos consumidores, superando as 

 
30 “Art 6º. Ressalvados os casos indicados na legislação específica, a atividade de transmissão de energia elétrica será 
exercida mediante concessão, precedida de licitação, observado o disposto no art. 3º deste regulamento.” 

31 Ressalve-se novamente a eventual necessidade de ajustes infralegais no âmbito da regulação da ANEEL 
para o devido enquadramento de soluções de armazenamento como reforços, conforme já apontado 
anteriormente. 
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questões suscitadas anteriormente e imprimindo velocidade à 

contratação planejada.  

20. Para este tipo de contratação, é possível utilizar as licitações de 

transmissão programadas por esse Ministério, a partir da elaboração 

e aprovação dos estudos de planejamento da transmissão – sem grifos 

no original.” 

Nesse contexto, os dispositivos legais trazidos pela Lei nº 15.269/2025 

contribuem para reduzir a insegurança jurídica quanto ao enquadramento 

dos SAEs como ativos de transmissão, ao mesmo tempo em que define 

expressamente a regra geral de contratação e outorga, por meio de 

licitação, na modalidade de concorrência ou leilão. Cabe, pois, às entidades 

envolvidas no planejamento, em especial à EPE e ao MME, considerar em 

suas avaliações de mínimo custo global a implantação de soluções de 

armazenamento como elemento de transmissão. 

3.2.2 Contratação de SAEs em leilões de reserva de capacidade na forma de 

potência ou de flexibilidade 

Com a forte expansão de novas fontes renováveis, em especial eólica e solar 

fotovoltaica, caracterizadas pela alta variabilidade de produção e baixa 

controlabilidade, o planejamento passou a incorporar uma análise de 

atendimento à demanda máxima instantânea para o suprimento de ponta. 

Assim, ao menos desde a edição, em julho de 2017, do PDE 2026, os estudos 

de planejamento vêm identificando elevados riscos de déficit e a 

necessidade de oferta adicional não apenas de energia, mas também de 

potência. 

Em dezembro de 2019, o CNPE editou a Resolução nº 029/2019, a fim de 

definir os critérios gerais de garantia de suprimento para aferição da 

adequabilidade do atendimento à energia32 e à potência no sistema33. Em 

complemento, a Portaria MME nº 059/2020 definiu os parâmetros a serem 

 
32 Com base nas métricas de (i) valor esperado condicionado a determinado nível de confiança (CVaR) de 
insuficiência da oferta de energia (Energia Não Suprida) e (ii) valor esperado condicionado à determinado 
nível de confiança (CVaR) do custo marginal de operação (CMO). 

33 Com base nas métricas de (i) risco explícito de insuficiência de oferta de potência (LOLP) e (ii) valor 
esperado condicionado a determinado nível de confiança (CVaR) de insuficiência da oferta de potência 
(Potência Não Suprida). 
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utilizados na aplicação das métricas do critério geral de garantia de 

suprimento34. 

A contratação de reserva de capacidade foi introduzida pela MP nº 

998/2020, convertida na Lei nº 14.120/2021, mediante alterações nos arts. 

3º e 3º-A35 da Lei nº 10.848/2004. Com o ajuste no art. 3º, a Lei nº 

10.848/2004 passou a prever que “o Poder Concedente homologará a 

quantidade de energia elétrica ou de reserva de capacidade a ser contratada para o 

atendimento de todas as necessidades do mercado nacional e a relação dos 

empreendimentos, novos e existentes36, que integrarão o processo licitatório, a 

título de referência”. Já o ajuste no art. 3º-A teve por objetivo alocar os custos 

da contratação das necessidades sistêmicas de reserva de capacidade a 

todos os usuários finais do SIN, incluindo os consumidores livres e os 

autoprodutores na parcela interligada. 

Na sequência, foi editado o Decreto nº 10.707/2021, que regulamentou a 

contratação de reserva de capacidade na forma de potência37, “com vistas ao 

atendimento à necessidade de potência requerida pelo Sistema Interligado 

Nacional, com o objetivo de garantir a continuidade do fornecimento de energia 

elétrica”. A contratação deve ser efetivada por meio de leilões promovidos 

pela ANEEL, observadas as diretrizes do MME, que definirá o montante a 

ser contratado, com base em estudos da EPE e do ONS, respeitados os 

critérios gerais de garantia de suprimento estabelecidos pelo CNPE38. Nos 

leilões, “poderão ser considerados sinais econômicos relacionados aos benefícios 

para o sistema associados à localização dos empreendimentos”. 

Da leitura dos dispositivos legais e regulamentares, observa-se que a 

reserva de capacidade pode ser contratada de empreendimentos novos ou 

existentes, não havendo uma delimitação do tipo de projeto, de fonte ou 

de tecnologia elegível. Diante disso, pode-se concluir que qualquer 

empreendimento que tenha condições de entregar o produto potência 

requerido no certame pode ser elegível, desde que observadas as diretrizes 

 
34 Para a dimensão potência, os parâmetros foram os seguintes: (i) LOLP calculado em base anual com limite 
de 5% para o SIN; e (ii) PNS condicionado ao nível de confiança de 5%, CVaR5%(PNS), calculado em base 
mensal com limite de 5% da demanda máxima instantânea do SIN. 

35 Antes da MP nº 998/2020, esses dispositivos tratavam apenas da contratação de energia de reserva, 
regulamentada pelo Decreto nº 6.353/2008. 

36 A possibilidade de contratação de empreendimentos novos e existentes sobreveio somente na conversão 
da MP em lei. 

37 O referido Decreto preserva, em seu art. 1º, parágrafo único, a contratação de reserva de capacidade, na 
forma de energia, nos termos do Decreto nº 6.353/2008. 

38 No momento da publicação da MP nº 998/2020, os critérios gerais de garantia de suprimento estavam 
previstos na Resolução CNPE nº 029/2019. 
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estabelecidas para cadastramento, habilitação técnica e participação no 

leilão. 

Sob essa ótica, como visto, o MME já havia instaurado duas consultas 

públicas para obter subsídios à estruturação de LRCAP para contratação 

de baterias, independentemente das alterações que sobrevieram com as 

MPs nºs 1.300 e 1.304/2025 e a Lei nº 15.269/2025.  

De todo modo, devem ser destacados alguns ajustes de impacto relevante 

promovidos na legislação pela Lei nº 15.269/2025: 

(i) A segregação, em lei, dos produtos potência e flexibilidade, abrindo 

margem para a estruturação de novos produtos ou de leilões 

combinatórios para a racionalização da contratação das reais 

necessidades sistêmicas de flexibilidade. Para tanto, entende-se que 

devem ser promovidos alguns ajustes no âmbito infralegal, como, por 

exemplo: 

a. O detalhamento das condições de contratação do produto 

flexibilidade como reserva de capacidade, o que poderia ser feito, por 

exemplo, mediante a alteração do Decreto nº 10.707/2021, que 

atualmente se refere exclusivamente à contratação de potência; e  

b. A edição de Resolução do CNPE ou de Portarias do MME para 

definir os critérios gerais de garantia de suprimento de 

flexibilidade, a partir de estudos da EPE e do ONS. 

(ii) A inclusão dos geradores no custeio da contratação de reserva de 

capacidade, nos casos previstos na legislação. Na nova Lei, foram 

estabelecidas três hipóteses de custeio pelos geradores: 

a. Art. 3º-A, §6º, adicionado à Lei nº 10.848/2004: Contratação de 

BESS como reserva de capacidade, caso em que os respectivos 

custos “serão rateados apenas entre os geradores de energia”. Esse 

dispositivo foi incorporado sem maiores justificativas técnicas e 

vem ensejando questionamentos por parte dos geradores em 

relação à assunção exclusiva do custo de contratação de solução que 

apresenta benefícios abrangentes para os usuários, os agentes e a 

operação do SIN; 

b. Art. 8º-A adicionado à Lei nº 9.074/1995: Não atendimento a 

requisitos de controle, capacidade, flexibilidade e armazenamento 

que sejam impostos a geradores que solicitarem acesso à rede após 
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a publicação da Lei, conforme condições gerais de contratação do 

acesso e uso da rede que poderão ser estabelecidas pela ANEEL na 

forma do art. 9º, §2º, da Lei nº 9.648/1998; e 

c. Art. 3º-D, §4º, adicionado à Lei nº 10.848/200439: Descumprimento 

desses mesmos requisitos do item acima, incluindo a exigência de 

armazenamento de, no máximo, 5%, da inflexibilidade diária média 

da usina, por geradores termelétricos a partir de carvão mineral 

nacional contratados nos termos do art. 3º-D da Lei nº 10.848/2004. 

(iii) A atribuição ao Poder Concedente para definir, em regulamento, o 

critério de rateio dos custos da contratação e a necessidade de considerar, 

além da proporção do consumo de que trata o §3º, “a contribuição do perfil 

de carga dos usuários de que trata o caput para a necessidade de contratação da 

reserva de capacidade”40; e 

(iv) Alterações nos dispositivos da Lei nº 14.182/2021 (Lei de Desestatização 

da Eletróbras), a fim de ajustar os mecanismos de contratação 

compulsória de determinados empreendimentos, tais como: 

a. A mudança no formato do leilão para contratação de centrais 

hidrelétricas até 50 MW (de leilão de energia nova para reserva de 

capacidade), com ajuste no índice de atualização monetária do 

preço-teto (do IPCA para o INCC) e na distribuição regional e 

temporal da contratação; e 

b. A instituição de obrigação adicional de contratação compulsória de 

3.000 MW de usinas a biomassa na modalidade de leilão de reserva 

de capacidade, conforme necessidade do sistema definida de 

acordo com critérios do CNPE. 

 
39 Esse dispositivo entrou em vigor em 90 dias após a publicação da Lei nº 15.269/2025, nos termos do art. 
24, II, da mesma Lei, isto é, a partir de 23.02.2026. 

40 Atualmente, o critério é regulamentado pela ANEEL, na forma da REN nº 1.103/2024, que foi objeto de 
questionamento por parte dos agentes setoriais. Recentemente, em deliberação de pleito de agentes para o 
ajuste do critério adotado, foi destacada a “notável modificação substancial na estrutura de cobrança do ERCAP”, 
tanto em relação ao critério de rateio e à competência do Poder Executivo para sua definição, quanto ao rol 
de pagadores do encargo. Na oportunidade (Despacho nº 3.428/2025), foi destacada a necessidade de 
reavaliação dos dispositivos infralegais após a sanção da Lei nº 15.269/2025 e a edição do respectivo ato 
pelo Poder Executivo. 
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3.2.3 Contratação de SAEs em mecanismo competitivo de resposta da geração e 

do consumo 

Ademais, a Lei nº 15.269/2025 instituiu um novo mecanismo competitivo 

custeado pelo ERCAP, com participação de geradores e consumidores, 

destinado a incentivar a geração de energia e a resposta do consumo nos 

horários de maior demanda do SEB, nos termos do art. 3º-E adicionado à 

Lei nº 10.848/2004. O encargo cobrirá apenas os valores que excederem o 

PLD, cabendo à ANEEL estruturar e regulamentar esse mecanismo. 

Pelo dispositivo legal, apenas usinas de geração e consumidores seriam 

elegíveis à participação no mecanismo. De todo modo, entende-se que 

geradores e consumidores poderiam se habilitar com a inserção de SAE 

colocalizado, conforme será detalhado na regulamentação da ANEEL. Por 

fim, cabe destacar que a regulamentação deverá prever, ainda, “adicional à 

remuneração de que trata o inciso III, para usinas hidrelétricas reversíveis”. 

3.3 Regras aplicáveis ao armazenamento hidráulico 

As UHRs representam uma solução estratégica para ampliar a capacidade 

de armazenamento e garantir maior flexibilidade ao SIN. 

Internacionalmente, as UHRs são reconhecidas como ativos essenciais para 

a transição energética, atuando como mecanismos de armazenamento de 

grande escala e ciclos mais longos, capazes de absorver excedentes de 

geração renovável e fornecer potência firme em momentos críticos. 

No âmbito da CP nº 039/2023, a ANEEL tem optado por endereçar apenas 

questões relacionadas a usinas de ciclo fechado, que envolvem apenas 

reservatórios artificiais, não afetando cursos d’água naturais e bacias 

hidrográficas, e à adição de unidades reversíveis em usinas existentes. 

A Lei nº 15.269/2025, além de alçar as UHRs ao status de lei, reconhecendo 

essa importante tecnologia de armazenamento (atualmente a mais 

utilizada no mundo), consolida diretrizes para viabilizar tais 

empreendimentos, atribuindo à EPE a competência para conduzir estudos 

técnicos e de viabilidade, além de obter licenças ambientais prévias e 

declarações de disponibilidade hídrica. A antecipação dessas etapas 

críticas confere uma maior previsibilidade regulatória e segurança jurídica 

aos investidores, reduzindo riscos associados ao licenciamento e à 

definição locacional. 
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Entretanto, a regulamentação infralegal deverá detalhar critérios para 

outorga, requisitos técnicos e condições de participação das UHRs em 

mecanismos competitivos, incluindo leilões de potência e flexibilidade. 

Destaca-se que a definição clara desses parâmetros será determinante para 

atrair investimentos e consolidar as UHRs como solução complementar às 

baterias, ampliando a resiliência do SIN frente à intermitência das fontes 

renováveis. 

3.4 Benefícios tributários e fiscais 

A Lei nº 15.269/2025 introduziu medidas importantes ao incluir os 

sistemas de armazenamento de energia no Reidi, assegurando a suspensão 

da exigência de PIS/COFINS sobre bens e serviços destinados à 

implantação desses projetos. Essa medida reduz substancialmente o custo 

de implementação e estimula a expansão da infraestrutura de 

armazenamento no país. 

Além disso, a norma prevê a possibilidade de redução a zero das alíquotas 

do Imposto sobre Produtos Industrializados relativo aos BESS e seus 

componentes. Tal incentivo, aliado à exigência de integração de sistemas 

de armazenamento em projetos de geração solar habilitados no Reidi, 

incluindo micro e minigeração distribuída, reforça a tendência de 

hibridização e otimização de ativos energéticos como medida de reforço à 

flexibilidade operativa do SIN. 

O benefício fiscal associado ao Reidi está limitado a R$ 1 bilhão por 

exercício e será gerido pelo MME, com vigência entre 2026 e 2030. Essa 

limitação orçamentária impõe desafios à priorização de projetos e à 

definição de critérios de elegibilidade, exigindo uma regulamentação clara 

para garantir previsibilidade aos agentes. 

Cabe destacar que o veto presidencial ao dispositivo que dispensava a 

exigência de conteúdo local para enquadramento no Reidi mantém a 

necessidade de observância às políticas industriais, o que pode impactar a 

competitividade de fornecedores e a velocidade de implantação dos 

projetos. Ainda assim, os incentivos introduzidos pela Lei nº 15.269/2025 

representam um marco para viabilizar economicamente soluções de 

armazenamento, alinhando-se às melhores práticas internacionais de 

estímulo à transição energética. 
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4 Conclusões 

O Setor Elétrico Brasileiro vive um momento de profunda transformação 

regulatória e tecnológica, impulsionado pela necessidade de integrar 

soluções de armazenamento de energia ao SIN. A aprovação da Lei nº 

15.269/2025 representa um marco histórico, ao consolidar diretrizes para a 

atividade de armazenamento, atribuindo competências claras à ANEEL e 

ao MME, além de prever mecanismos competitivos e incentivos fiscais que 

conferem maior segurança jurídica e atratividade aos investimentos. 

A consolidação do Marco Legal do Armazenamento por meio da referida 

Lei reforça a urgência de conclusão das discussões regulatórias que ainda 

permanecem pendentes tanto no âmbito da ANEEL, especialmente na CP 

nº 039/2023, quanto do MME, no contexto da CP nº 202/2025. Em que 

pesem os avanços observados, persistem pontos críticos que demandam 

ajustes imediatos para garantir a viabilidade técnica, econômica e 

regulatória do primeiro LRCAP – Armazenamento, esperado para 2026.  

No âmbito da CP nº 039/2023, da ANEEL, se destaca a necessidade de 

aprimoramento da regra de tarifação do uso da rede para sistemas 

autônomos, em especial para evitar a adoção de modelos que produzam 

dupla cobrança ou aloquem custos desproporcionais em relação ao real 

impacto do armazenamento sobre as infraestruturas de transmissão e 

distribuição. A experiência internacional demonstra que a tarifação não 

deve desincentivar soluções flexíveis capazes de reduzir picos, deslocar 

carga e evitar reforços de rede. Ademais, é imprescindível que a CP 

incorpore esclarecimentos adicionais sobre a incidência da TFSEE, à luz da 

ausência de previsão legal expressa para o armazenamento no cálculo da 

taxa. 

É recomendável, assim, que a ANEEL harmonize as propostas com o novo 

marco legal e com os princípios de isonomia, proporcionalidade e 

causalidade de custos41, evitando riscos regulatórios que possam 

comprometer a atratividade dos primeiros projetos. 

No tocante à CP nº 202/2025, do MME, observa-se igualmente a 

necessidade de ajustes para delimitar, com precisão, o escopo das regras 

do leilão, de modo a evitar o tratamento de matérias que são de 

 
41 Nos termos do art. 3º, XVIII, b, da Lei nº 9.427/1996, cabe à ANEEL definir as tarifas de uso dos sistemas 
de transmissão e distribuição, sendo que, na definição das de transmissão, deve ser utilizado o “sinal 
locacional visando a assegurar maiores encargos para os agentes que mais onerem o sistema de transmissão”. 
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competência exclusiva da ANEEL, como a definição do montante de uso 

da rede e da respectiva tarifação para carga e descarga dos sistemas de 

armazenamento. A proposta de obrigatoriedade de contratação de 

montantes de uso da rede, sem a indicação dos critérios tarifários 

aplicáveis, pode levar a interpretações equivocadas de que tais montantes 

implicariam uma “dupla cobrança”, criando barreiras artificiais à 

participação dos agentes. É recomendável que a versão final da Portaria se 

restrinja aos aspectos concorrenciais, operacionais e locacionais do produto 

potência, deixando à ANEEL a definição regulatória do acesso e do uso da 

rede, conforme determinado explicitamente pela Lei nº 15.269/2025. 

Em perspectiva mais ampla, a Lei nº 15.269/2025 representa um avanço 

estrutural ao conferir a segurança jurídica almejada ao enquadramento 

regulatório dos SAEs. A partir de agora, encontram-se positivadas (i) as 

atribuições da ANEEL para regular o acesso, a remuneração e a outorga de 

SAE, (ii) a possibilidade de operação autônoma ou integrada à outorga de 

outros agentes e (iii) a inserção de SAEs como ativos de transmissão 

sujeitos a licitação. O novo marco legal também confere uma base 

normativa clara para o aperfeiçoamento de mecanismos de contratação 

centralizada — inclusive para produtos de potência, flexibilidade e 

resposta da demanda — e para a incorporação de benefícios sistêmicos do 

armazenamento no planejamento energético do SEB. 

Não obstante, permanecem lacunas importantes que dependerão de 

regulamentação infralegal (ou até mesmo de ajustes via novo processo 

legislativo), entre as quais se destacam (i) a forma definitiva de cobrança 

pelo uso da rede nos momentos de carga e descarga dos SAEs e (ii) a regra 

legal que aloca exclusivamente aos geradores os custos da contratação de 

BESS como reserva de capacidade, sem que haja uma justificativa técnica 

detalhada, a despeito dos benefícios amplos que tais sistemas 

proporcionam aos usuários e à operação centralizada do SIN. 

Diante desse cenário, recomenda-se que: 

(i) A ANEEL aperfeiçoe a modelagem tarifária do uso da rede, de modo a 

evitar a dupla cobrança e incorporar, tão logo possível, metodologias 

locacionais e sinais horários compatíveis com a natureza flexível do 

armazenamento; 

(ii) A ANEEL conceitue as UHRF a partir da exclusão do conceito legal de 

aproveitamento ótimo, que tem por pressuposto que o potencial 

hidráulico integre a divisão de quedas de uma bacia hidrográfica, 



64 

conforme contribuição apresentada pelo GESEL-UFRJ no âmbito da CP 

nº 039/2023: 

“1) UHR em ciclo fechado: usina que não aproveite afluências naturais para 
geração e que, portanto, não envolva exploração de um potencial de energia 
hidráulica que integre a divisão de quedas de uma bacia hidrográfica”. 

(iii) A ANEEL esclareça, em norma infralegal, os limites e condições da 

incidência da TFSEE, ajustando-a ao novo marco legal e evitando 

assimetrias regulatórias; 

(iv) O MME refine as diretrizes do LRCAP, suprimindo dispositivos que 

tratem de temas sujeitos à competência regulatória da ANEEL, de modo 

a reforçar o alinhamento institucional entre diretrizes ministeriais e 

regulação setorial; 

(v) As entidades de planejamento (EPE, ONS e MME) concluam 

rapidamente o desenvolvimento da metodologia locacional para BESS, 

considerando o seu efeito direto sobre a competitividade de lances, a 

redução de custos sistêmicos e a eficiência na expansão da rede; e 

(vi) Sejam intensificadas as reuniões interinstitucionais, para garantir a 

coerência entre regulação do uso da rede, sinal locacional, parâmetros 

operativos e requisitos do produto contratado. 

Em síntese, embora a Lei nº 15.269/2025 tenha elevado substancialmente a 

segurança jurídica do tema, a consolidação de um ambiente regulatório 

estável, competitivo e tecnicamente consistente dependerá da correção dos 

pontos pendentes nas consultas públicas da ANEEL e do MME. O sucesso 

do primeiro leilão de armazenamento e, por consequência, a expansão 

sustentável dessa tecnologia no Brasil exigem decisões regulatórias 

alinhadas aos princípios de causalidade de custos, neutralidade 

concorrencial e eficiência sistêmica, evitando encargos desnecessários e 

garantindo que os benefícios do armazenamento sejam capturados por 

todo o SIN. 
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elétrico do Brasil e exterior, podendo ser feita inscrição gratuita em http://cadastro-

ife.gesel.ie.ufrj.br 
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